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MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL

GERENCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACHOS DO GERENTE

De 16 de junho de 1970, deferindo,
na forma dos Pareceres, o requerido
nos Processos números:

Banco de Investimento

Aumento de capital — reforma de
estatuto:

A-'70/1.366 — Banco Bozano, Si-
monsen de Investimento S.A. — De
Cr$ 27.0e0.0e0,00 para 	
Cr$ 29.300.000.00. — A.G.E. de 13
de abril de 1970.

Sociedade de Crédito Imobiliário

Mudança de denominação — Re-
forma de estatuto:

A-'70-1.616 — Patrimônio S.A. —
Sociedade de Crédito Imobiliário —
Adotada a denominação TROPICAL
— Cia. de Crédito Imobiliário —
A.G.E. de 14 de maio de 19'70.

Sociedades Corretoras
Aumento de capital:

A-70-1.679 — SOFAL — Sociedade
Corretora de Câmbio e Valôres Limi-
tada' — De Ce$ 254.000.00 para 	
Cr$ 500.000,00. — ',escritura Pública
de 8 de maio de 1970.

Aumento de capital — Alteração
contratual:

A-70-702 — Escritório Ruy Lege —
Sociedade Corretora de Títulos Limi-
tada — De Cr$ 200.000,00 para 	
Cr$ 600.600.00. — Instrumento de 25
de fevereiro de 1970. 	 -

Aumento de capital — Reforma
de estatuto:

A-'70-1.351 — Almeida e Prado —
Corretora de Câmbio, Títulos e Va-
lôres Ltda. — De Cre 139.00900 pane
Cr$ 5000.00000. — A G.E. de 19 d.
fevere ;ro e 27 de maio de 1970.

A-70-1 688 — TIARA S.A. — Cor-'
retora de Câmbio. Títulos e Vaiôres
— De Cre ee .oe900 nara 	
Cr$ 154.20001. — A.G.E. de 16 de
março de 1970.

Cancelamento de carta-Patente
por ce, fio de Titulo Patrimonial.

A-67-4.010 — Getho remendes de
Abreu — Correto/e de Titules e Cem-
bio — Salvador.MA,.

Mudança de denominação:
A-70-545 — CAMBIOVAL — So-

ciedade Corretora de Va lôres Ltda.
—, Adotada a denominação 	
CAMBIOVAL S.A. — Corretora de

Valóres Mobiliários — Escrituras Pú-
blicas de 15 de dezembro de 1969 e
23 de março de 1970.

A-70-1.679 — SOFAL — Sociedade
Corretora de Câmbio e Valores Limi-
tada — Adotada a denominação 	
SOFAL Corretora S.A. — Câmbio e
Valôres Mobiliários. — Escritura Pú-
blica de 8 de maio de 1970.

Mudança de denominação — Re-
forma de estatuto:

A-70-1.351 — Almeida e Prado —
Corretora de Câmbio, Títulos e Va-
lôres Ltda. — Adotada a denomina-
ção COBEFTCO S.A. — Corretora de
Câmbio, Títulos e Velôres Mobiliá-
rios. — A.G.E. de 19 de fevereiro
de 1970 e 27 de maio de 1970.
Sociedades de Crédito, Financiamento

e Investimento
Aumento de capital — Reforma

de estatuto:
A-70-1.726 — SINAL S.A. — So-

ciedade Nacional de Crédito, Finan-
ciamento e Investimentos. — De 	
Cr$ 2.800.000,00 para 	
Cr$ 3.600 000,00 — A.G.E. de 20 de
maio de 1970.

A-70-1.84.5 — Hércules S.A. — Crél
dito Financiamento e Investimentos

De Cr$ 1.200.000,00 para 	
Cr$ 2.e00.000,00. — A.G.E. de 21 de
julho de 1969 e 29 de maio de 1970.

Prorrogação do_ prazo de funcio-
namento:

A-70-676 — Companhia Financia-
dora. de São Paulo — Crédito, Finan-
ciamento e Investimentos. — Até 2 de
junho de 1972.

Reforma de estatuto:
A-70-831 — Pôrto Seguro S.A.

—Crédito, Financiamento e Investimen-
tos — A.G E. de 23 de abril de 1970.

Sociedades Distribuidoras
Aumento de capital — Alteração

contratual:
A-70-1.518 — PROMINAS — Dis-

tribuidora de Título e Valôres Mo-
biliários Ltda. — De Cr$ 15.000,00
para Cr$ 25.000,00. — Instrumento de.
7 de maio de 1970.

Mudança de denominação:
A-70-328 — NOVOSINOS — Distri-

buidora de Títulos e Valôres, Mobiliá-
rios Ltda. — Adotada a denominação
NOVOSINOS S . A — Distribuidora'
de Títulos e Valôres Mobiliários. --
Escritura pública de 22 de abril de
1970.

Mudança de denominação — Al-
teração contratual:

A-70-1.518 — PROMINAS Dis-
tribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda. — Adotada a deno-
minação COLUMBUS — Distribuidora
de Títulos e Valôres Mobiliários Li-
mitada. — Instrumento de 7 de maio
de 1970.

Mudança de localização da seee
— Alteração contratual:

A-'70-1.518 — PROMINAS — Dis-
tribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda. — De Belo Horizpnte
(MG) para Rio de Janeiro (GB) —
Instrumento de 7 de maio de 1970-.

Redução de capital:-
A-70-328 — NOVOSINOS — Dis-

tribuidora de Títulos e Valôres _Mo-
biliários Ltda. — De Cr$ 400.000m0
para Cr$ 200.000,00 — Escritura Pú-
blica de 22 de abril de 1970.

De 18 de junho de 1970, deferindo,
na forma dos Pareceres, o requerido
nos Processos números:

•	 Sociedades Distribuidoras

Alteração contratual:
A-70-1.688 — ÉVORA — Distri-

buidora de Títulos e Valôres Mobi-
liários Ltda. — Instrumento de 15
de agtisto de 1969.

A-70-1.854 — Nôvo Mundo -- Dis-
tribuidora de Títulos e Valóres Mo-
bliários Ltda. — Instrumento de 27
de fevereiro de 1970.

-
COMPANHIA DE idAVEGAÇÃO

LLOYD BrifOLEIRO
PORTARIA Ne 3 DE 27 DE

MAIO DE 1970
O Presidente da Companhia de

Navegação Lloyd Brasileiro, no uso das
atribuições que lhe fore,m conferidas
por fôrça da delegação de competên-
cia de que trata a Portaria n9 33, de
7 de abril de 1967, do Ministério dos
Transportes, resolve:

I — Conceder aposentadoria nos
termos do art. 101, inciso III, da
Constituição Federal ao Técnico de
Administração — Hermínio José Go-
mes, matricula 1.058, processo nú-
mero 3.493-70.

II — Conceder aposentadoria nos
têrmos do art. 101, inciso III, da

Aumento de capital — Alteração
contratual:

A-69-4.394 — BRADIL — Brasi-
leira Distribuidora de Títulos e Vae
lôres Mobiliários Ltda. — De 	
Cr$ 30.000,00 para Cr$ 60.000,00. -e
Instrumento de 23 de outubro de 1969.

A-70-1.308 — Frota Ferreira — Dis-
tribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários Ltda. — De Cr$ 30.000.00
para Cr$ 67.500,00. — Instrumento
de 9 de abril de 1970.

Aumento de capital — Reforma
de Estatuto:

A-70-974 — MONTEVAL S.A. --e
Distribuidop. de Títulos e Valôres Mo-
biliários — De Cr$ 750.000,00 para
Cr$ 1.750.000.00. — A.G.E. de 24 de
fevereiro de 1970.

A-70-1.381 — Nacional S. Á. — Dis-
tribuidora de Títulos e Valôres Mo-
biliários — De Cr$ 2.312.000,00 para
Cr$ 2.651.000,00. — A.G.E. de 22 de
abril de 1970.

INSPETORIA DE BANCOS

SERVIÇO REGIONAE DA INSPE-
TORIA DE BANCOS — Sze0

PAULO
Despacho do Chefe, deferindo, na

forma dos pareceres, o requerido no
processo n9:

Em 16 de junho de 1970
Aumento de capital e reforma de

estatutos
SP-194-70 — Banco Real de Sào

Paulo S.A. — De Cr$ 868.000,00 para
Cr$ 1.000.000,00.

Constitdição Federal, combinado com
a Lei 5.253-67 ao 19 Comiesario Fla-
vio Cardoso de Sares, matricula na-
mero 22.519, processo £95-7 e ao José
Virgolino Pereira, 29 Maquinista, ma-
tricula 22.374, processo 1.190-70.

III — Conceder aposentadoria nos
termos do art. 197, letra 'c", da
Constituição Federal, combinado com
a Lei 5.253-67, ao Contrame-Le
'saias Oiveira da Rocha, matrícula
80.812, processo 1.795-70.

IV — Conceder aposentadoria nos
têrmos do art. 184 — II. da Lei nú-
mero 1.711-52, combinado com a Lei
ne 5.253-67 e art. 177 da Constitui-
ção Federal ao 19 Comizeário Vicento
de Paula Vianna, matrícula número
14.667, processo 4.673-70. — Jona:
Corrêa da Costa Sobrinho.
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/1 O expedu_nte das repoI çu s
dettiriedo à publicao.o,

scra recebido te Zeçao d8 Conu-
cdeões até ès 17 horas. O (itert-

d,iin,:.-.nto do pCbi:co pela Seção de
g.'edrçao será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverao
ser datilografados diretamente, em,
espaço dois, em papel acetinado
os apergaminhado, medindo 22x33
centánetras, sem emendas ou ra-
'uras que dificultem a sua com-

; 'revisão, em especial, quando C011-

; tverem tabelas.
Serão admitidas ecipi-a-:, em tinta

5rêta e indelével, a critério do

3) As reclamações pertinentes
matéria retribuída, nos casos de

é 70 ou omissão, serão encaminha-
é 1S, por escrito, à Seção de Reda-
ç..'e até o quinto dia 'útil subse-
q. 	 à publicação.

Semestre 	1) As assinaturas serão toma- ,
s no D.I.N. O transporte por Ano

ri, aérea será contratado separa-
do viente com 'a Delegacia da Em-
pr'sa Brasileira de Correios e Te- Ano 	
le «a /os em Brasília. Esta poderá
se mcarregar também de encami-
nh , r o pedido de assinatura ao
D. .N. Neste caso, o assinante di-
rig rá ao D.1 .N • o pedido de assi-
nai ira e o pagamento do valor
cor espondenle, na forma do item
seg ., .inte.

5) A remessa 'de valõres para
assh atura, que será acompanhada

sclarecnientos quanto à sua
aplit ação, será feita somente por

Semestre 	

- O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

REPARTIÇõES E PARTICULARES

Exterior Exterior

Ano 	  Cr$ 30,00

I

cheque ou vale postal, em favor
do Tesourcro do Departamento d3
Ini3rc.,',3 i;ae..en..ta . Quanto ao
contra:o ee porte aéreo, em favor
Ca Deirs.r,cia .E.:.g..:ona/ da Emprêsa
Brale .;ra de Correios e Telégrafos.
em Brc..st.:!ci.

6) No coso de porte aéreo para
localidede n.-ao servida por esse
nie.o de transporte, a Delegacia
Reglimal da Emprêsa Brasileira dá
Correios e Telégrafos em Brasília)
se obriga a completar o encanti-
nhameno ao destinatário por
outras v,as, independentemente do
acréscimo no meço.

7P) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em BraziCia reserva-se
o direito de reajustar os ,seus pre-
ços, no USO de 6110~(i0 de tarifas
coinerciais aéreas, mediante aviso-
.prévio aos assinan4es.

8) • Os prazos da jisinatura a
do porte aéreo poderão ser semes-
tral ou aluai e se iniciarão sempre
no primeiro dia útil do mês subse-
qüente. O prazo dos assinaturas
para o Exterior é sOniente anual o
não haverá transporte por ria
aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada con antecedência de 38
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.
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õreo destinsdo à paiblicação dos atos da adntiniatraçÃo descentralizada

Impretso nas oficinas do Depen~cnto de Imprensa Nacional

It AS ILIA

ASWNATURAS

PORTE AÉREO

Cr$ 102001Ano 	  Cr$- 204,00

NÚMERO AVULSO

Cr$ 1,300
Cr6 36,90

Cr$ 39,00

FUNCIONÁR los

Semestre
	

Cr$ 13,50
Ano 	
	

Cr$ 27,00

SUFERINTENDÉNCM NACION
PO 2TARIA DE 26 DE MAIO

DE 1970

O Su ierintendente Nacional da Ma-
rinha ercante, no uso das atribuições
que 1M confere o capitulo 10, item
10.1, 1€.1-a, -g", do Regimento In-
terno,

No 13 , - Resolve declarar vago o
cargo d( Procurador de 39 Categoria,
desta Si perintendêncía, °copado pelo
Dr. Osv, alão Flavio Carvalho Degra-
zia, face ao seu aproveitamento no
Quadro do Ministério Publico Fe-
deral, no termos do Decreto de 5, de
maio de 1970, do Exmo. Senhor Pre-
sidente d s República, publicado no
Diário Oficial de 6 de maio do mesmo
ano. - Carlos Cordeiro de Mello, Su-
perintendn nte.

PORT! RIAS DE 9 DE JUNHO
DE 1970

O Super ntendente Nacional da Ma-
rinha Mert ante, no uso das atribuições
que lhe c,,nfere o capítulo -10, item

PORTAI !IA No 257 DE 1,7 DE
JUNHO DE 1970

i -
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Reforma 'Leigrária - IBRA, no uso
das atribuWies que lhe confere a
alínea "h" (14:3 artigo 12 do Regula-
mento aprovr'do pelo Decreto numero
65.130, de 1( de setembro de 1969.
resolve:	 .

Designar Crmillo Carvalho Coelho,
Dirçtor do De')artamento de *Adminis-
tração, para 'fiubstituir 'o Presidente
ara seus impa imentos que venham a

AL DA MARINHA MERCANTE
10.1, letras "1" e "g" do Regimento
Interno,

N 9 145 - Resolve exonerar o Con-
tador nível 20-A, Sebastião Padrão
Pacheco, do cargo, em comissão, de
Assessor, Símbolo 6-C, do Departa-
mento de Engenharia, desta Superin-
tendência, e nomeá-lo para exercer o
cargo, em comissão, de Assesàor, Sim-
bolo 8-C, do mesmo Departamento. -
Carlos Cordeiro de Mello, Superinten-
dente.

O Superintendente Nacional da Ma-
rinha Mercante, no uso das atribuições
que lhe confere o capítulo 10, item
10.1, letra "1" do Regimento In-
terno,

NO 146 - Resolve nomear o Enge-
nheiro Naval Márcio 'Edmundo Silva
Sales para exercer o cargo, em co-
missão, de Assessor, Símbolo 6-C, do
Departamento de Engenharia, desta
Superintendência. - Carlos Cordeiro
de Mello, Superintendente.

ocorrer nos meses de junho e julho do
corrente ano. - Carlos de Moraes.

PORTARIA NO 259 DE 17 DE
JUNHO DE 1970

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Reforma Agrária IBRA, no uso
das atribuições que lhe confere a letra
"n" do artigo 12 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 65.130, de
10 de setembro de 1969, em conformi-
dade com os artigos 33, § 19 e 38 pa-
rágrafo único do citado Regulamento,
e nos termo's do anexo da Deliberação

D-39-70, de 27 de janeiro de 1970, do
Conselho Diretor, resolve:

Nomear Luiz Delamônica Pereira
de Castro, para exercer o cargo em
comissão, símbolo CC-3 de Chefe do
Centro Estadual de Cadastro e Tri-
butação do Paraná - DCE-52, fican-
do em ,consequência, revogada a Por-
taria n9 35, de 1 de agôsto de 1968.
- Carlos de Moraes.

TÉCNICO

INDUSTRIAL

EXERCÍCIO
DA PROÉISSA0

Divulgação n' 1.054

PREÇO: ` Cr$ 0,30

A venda:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida
Rodrisues Alves e 1

Agência I: IVIieietéri•
da Faaesui a

Atende-se a pedidas pelo serviço
de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.

INSTITU O BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA N? 1.516 - DE 4 DEI

JUNHO DE 1970
O Presidente Substituto do Instituto

Brasileiro de Desenvolvimento Flores-
tal, no uso das atribuições que lhe
são cirferidas no inciso V, do art. 23,
do Regimento aprovado pelo Decreto
no 62.018, de 29 de dezembro de 1967,
resolve: -

Aposentar nos termos do art. 101,
item III e art. 1.02, item I, alínea a,
da Emenda Constitucional no 1, de 17
de outubro de 1969, o Tesoureiro-Au-
xiliar de 29 Categoria, Fausto Rocha
Coutinho, matricula n9 1.905.180, do
extinto Instituto Nacional do Mate,
lotado na Delegacia Estadual em
Santa Catarina. -' Milton de Almeida
Peixoto.

PORTARIAS DE 4 DE JUNHO
DE 1970

O Presidente Substituto do Insti-
tuto Brasileiro de Desenvolvimento
Florestal, no uso das atribuições que
lhe são conferidas no inciso V, do
art. 23, do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 62.018, de 29 de dezembro
de 1967, resolve:

NO 1.521 - Designar o Servente
GL-104.5, José Rodrigues de Araújo,
para exercer a função gratificada,
símbolo 10-F, de Encarregado da Ze-
ladoria (DEA-Z), da Delegacia Esta-
dual no Rio Grande do Norte, criada
pelo Decreto n9 62.007, de 29 de de-
zembro de 1967.

NO 1.522 - Designar a Escrevente-
datilógrafo AF-204.7, Plizabeth Brito,
para exercer a função gratificada, sím-
bolo 7-F, de Encarregada da Turma
Administrativa do Pessoal (DEA-P)
da Delegcia Estadual no Rio Grande
do Norte, criada pelo Decreto nú-
mero 62.007, de 29 de dezembro
de 1967.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO BRASILEIRO DE REFORMA AGRÁRIA
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PORTARIA N.9 1.542, DE 12
DE JUNHO DE 1970

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal,
usando da atribuição que lhe confe-
re o artigo 23, incisos II e XIII, do
Regimento aprovado pelo Decreto
n.9 62.018,-de 29.12.1967,	 .

Considerando a urgente necessida-
de de regulamentar - o disposto no
inciso X, da Resolução n. 9 28, de '5 de
janeiro de 1968, do Conselho Nacional
de Comércio Exterior, que estabeleceu
normas para as exportações de erva-
mate aos mercados do Chile e Uru-
guai, resolve: •

Art. 1.0 .0 exportador de erva-ma-
te, além do registro obrigatório na
Carteira de Comercia Exterior 	
(CACEX) do Banco do Brasil S. A 	 ,
nos têrmos- do artigo 17 da Lei nu-
mero 4.557, de 10 de novembro de
1964, está igualmente sujeito à Ins-
crição no IBDF, por fôrça do Decre-
to n'.9 61.680,-de 13 de novembro cie
1967.

Art. 2.9 Considerar-se-á exportador
de mate, para os efeitos desta Por-
taria, a pessoa física ou jundica que
se ocupe das vendas externas de:

I — Erva-mate cancheada (maté-
ria-prima);

II — Erva-mate beneficiada, cons-
tituída de dois produtos — chimarrão
e chá — elaborados para o consumo
e emprêgo industrial; e

III — Erva-Mate industrializada
(solúvel), produto fabril Para o con-
sumo e emprêgo industrial.

Art. 3•9 Atendendo ao disposto no
Inciso X da Resolução n.9 28, de 5
de janeiro de 1968, do CONCEX, a
partir de 1.9 de janeiro de 1971, sei-
mente participará das vendas exter-
nas de erva-mate o exportador que,'
até 30 de novembro do corrente ano,
satisfaça aos seguintes requisitos mi-
nimos:

Terça-feira 30

No 1.523 — Designar o Trabalhador
GL-402.1, G elmir es Martinho de
Araújo, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 8-F, de Encarregado
do nisto de Fomento Florestal 	
(P0F0M) Carnaúba dos Dantos,
no Estado do Rio Grande do Norte,
criada pelo Decreto n9 62.007, de 29
de dezembro de 1967.

N9 1.524 — Designar o Auxiliar Ru-
ral P-209.3, José do Monte, para

, exercer a função gratificada, símbolo
8-F, de Encarregado do Pôsto de Fo-
mento Florestal (POPOM) de Jar-
dim de Seridó, no Estado do Rio G.
do Norte, criada pelo Decreto nú-
mero 62.007, de 29 de dezembro
de 1967.	 .

NO 1.525 — Designar o Auxiliar Ru-
ral P-209.3. Abílio Gaivão de Bar-
ros, para exercer a função gratificada.,
símbolo 8-F, de Encarregado do 1Di:isto
de Fomento Florestal (P0F0M) de
Mossoró, no Estado do Rio Grande do
Norte, criada pelo Decreto no 62.007,
de 29 de dezembro de 1967.

NO 1.527 — Aposentar, nos termos
do art. 101, item III e art. 102, da
Emenda Constitucional n9 1, de 17 de
outubro de 1969, o Inspetor Classifi-
cador do Mate P-607.14-B, Júlio
Gonçalves Corrêa Filho, matricula
no 1.905.181, do extinto Instituto Na-
cional do Mate, lotado na Delegacia
Estadual em Santa Catarina. — Mil-
ton de Almeida Peixoto.

PORTARIAS DE 11 DE JUNHO
DE 1970

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das no inciso V, do art. 23, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29 de dezembro de
1967, resolve:

No 1.538 — Designar a Datilógrafo
AF-503.7-A, Oswaldina Lúcia Cariou-
nas, para exercer a função gratificada,
símbolo 9-F, de Auxiliar de Gabinete
da Delegacia Estadual no Pará, criada
pelo Decreto 219 62.007 , de .29 de de-
zembro de 1967.

NO 1.540 — Designar a Escrevente-
datilógrafo AF-204.7, Maria Dinorah
Cansanção Prestes, • para exercer a
função gratificada, símbolo 7-F, de
Encarregada da Turma Administrativa
de Servicos Gerais (DEA-G), da De-
legacia Estadual no Pará, criada pelo
Decreto n9 62.007, de 29 de dezembro
de 1967. — Newion Carneiro,

PORTARIAS DE 12 DE JUNHO
DE 1970

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas
no inciso V, do art. 23, do Regimento
aprovado pelo Decreto no 62.018, de
29 de dezembro de 1967, resolve:

NO 1.543 — Designar. o Servente
GL-104.5, Jonas Alves de Vasconce-
los, para exercer a função gratificada,
símbolo 8-F, de Encarregado do Pôsto
de Fomento Florestal (P0F0M) -de
Terezina, no Estado do Piauí, criada
pelo Decreto no 62.007, de 29 de de-
zembro de 1967.

NO 1.544 -- Designar o Mecânico
A-1305.8-A, Jerônimo Gomes da Silva,
para exercer a função gratificada,
símbolo 8-F, de Encarregado do Pôsto
de Fomento* Florestal (P0F0M) de
Palmares, no Estado do Piaui, criada
pelo Decreto no 62.007, de 29 de de-
zembro de 1967.

NO 1.545 '— Designar o Auxiliar de
Medição P-1206.6, Antonio Sampaio
Almendra. para exercer a função gra-
tificada, símbolo 8-F, de Encarregado
do Pôsto de Fomento Florestal 	
(P0F0M) de José de Freitas, aro Es-
tado do Piauí, criada pelo Decreto
n9 62.007, de 29 de dezembro de 1967.
— Newton Carneiro.

do Impôsto de Renda até o montan
te de NCr$ 1.620.009,57 (um milhã
seiscentos e vinte mil, nove cruzeiro
novos e cinqüenta e sete centavos)
de acôrdo com o artigo 81 do Decre
to-lei n0 221, de 28 de fevereiro d
1967, bem como auferir os benefício
concedidos pelos artigos 73 e 80 d
referido diploma legal, nos têrmos d
relatório de aprovação constante d
processo SUDEPE n 9 1.707-70 — ane
xado ao de n9 3.247-69 — Antonio
Maria Nunes de Souza.

PORTARIA No 256 DE 29 DE
ABRIL DE 1970

O Superintendente Substituto da
Superintendência do Desenvolvimento
da Pesca, usando das atribuições que
lhe confere o art. 17, alínea "a" do
Decreto n9 62.759, de 22 de maio de
1968,

Considerando o que dispõe o arti-
go 20, inciso II e art. 3 9, inciso I,
da Lei Delegada no 10, de 11.10.62;

Considerando o ..asposto na Cláu-
sula Segunda do Termo de Convênio
celebrado entre a S TJDEPE . e o ....
DNOCS — Departamento Nacional
cte Obras Conta as arcas do Minis-
tério do Interior, publicado no D/arto
Oficia/ de 7 de fevereiro de 1969, pa-
gina 275, Seção I — Parte II;

Considerando os -elementos técnicos
contiaos no processo a-1.620-69, (Dilua-
do daquele Depa-,:tamento ,do Ministé-
rio do Interior; e, •

Considerando; finalmente, a neces-
sidade de se-enquadrar 'o Convênio as
disposições 9,specitas previstas no
Derietu-lei ue se ue ievenn-
ro de 1967, visando assegurar uma
perfeita execução, Jato DNOCS dos
trabalhos a êle atribuídos pelo refe-
rido Têrmo. de Convênio, resolve:

Baixar instruções . especiais vara o
exercício da pesca nas águas represa-
das do "Polígono das Sêcas".

•Art. 1.9 A pesca fias espécies de pi-
racema, nas águas represadas dos
açudes públicos e particulares, será
Interditada logo se inicie a estação
de chuvas ou quando esta não se ve-
rifique, no dia 1 9 de revereiro.

Art. 29 A interdição da pesca, es-1
tabelecida nos termos ao artigo ante-
rior, poderá ser levantada, em cada
açude, desde que seja constatado,
pelo DNOCS que, peio menos, 75%
(setenta e cinco por cento) dos pei-
xes de piracema ha Iam desovas).

Art. 39 E' proibida a interceptaçáo
dos cardumes de piracema qus ae-
manaern a inoni,anue ouã nos e ria-
chos tributários dos açudes para fins
de procriação, bem assim, o retôrno
dos peixes apos o ato ao aesova.

Parágrafo único. Subentende-se co-
mo interceptação, a execução de pes-
carias, principalmente com o uso de
tapagens ou quaisquer outros tipos de
aparelhos fixos.

Art. 49 Será permitida a pesca cum
anzol (linha sôlta, eatkihel, r)(519, e
caniço), bem como com arpão, du-
rante todo ano.

Art. 59 Para a captura das espe-
cies de piracema, fica adotada a ma-
lha mínima de 90 (noventa) milíme-
tros, medida entre dois nós apestas
com a malha esticada.

a 19 Excetuam-se os aparelhos des-
tinados à captura de sardinha e bei-
m ou branquinha, que poderão ter
malhas menores, a critério do Setor
competente do DNOCS, tendo sem-
pre em vista a proteção. a ser dis-
pensada aos exemolares juvenis de
outras espécies existentes nas águas
Interiores.

§ 29 Para a captura das espécies ci-
tadas no parágrafo anterior, serão
utilizados aparelhos especiais e ado-
tadas diferentes épocas de pesca, em

§ 29 Fica o DNOCS com delegação
dé podéres para, na área de sua ju-
rischçao, dar execução ao 'disposto
no art. 28 do Decreto-Lei' n9 221, de
28.2.67.

Art. 79 Para o exercício da pesca o
DNOCS determinará o número de ve-
zes, por semana, em que a mesma
será permitida e, em conseqüência. o
dia ou dias de descanso semana!, bem
como os tipos de aparelhos a serem
usados.

Art. 89 Na época de sangria das
açudes e fora do período de interdi-
ção da pesca, esta será permitida nos
sangradouros dos reservatórios
cos, somente depois de 500 m a men-
tante e a jusante, sendo que, para
jusante, a distância é medida a par-
tir do local onde as águas de sangria
desaguam no curso barral:do peio re-
servatório.

Art. 99 A pesca nos sangradouros
dos açudes públicos, nas condições es-
tabelecidas no artigo anterior, será
permitida a jusante, mediante arren-
damento, por concorrência pública, e
a ela só poderão concorrer, pescado-
iee proi,sisonais e armaumee cie pes-
ca.	 •

Art. 10. Não poderá ser exerdla
a pesca nos sangradouros dos açudes
que possuam escadas de peixe.

Art. 11. O emprego de aparelhos
ou métodos de pesca não convencei-
irais nos açudes exigirá prévia auto-
aaao-ao uo DNOC,S.

I — Disponha de capital social nao
inferior a Cr$ 100.000,00 (cem mil
cruzeiros); e

II — Possua ou tenha sob contra-
to de arrendamento instalações ade-
quadas à .elaboração dos tipos padro-
nizados de mate para exportação, bem
pomo depósito, mantidos este e aque-
las sob área -coberta, atendidas as
condições de higiene e segurança ao
trabalho.

Art. 4.9 O DE'NI providenciará a
vistoria das instalações dos exporta-
dores que comprovarem possuir o ca-
pital mínimo fixado no artigo 3•9, in-
ciso I, procedendo à inscrição "ex of-
ficio" daqueles que satisfaçam aos re-
quisitos exigidos no inciso II do mes-
mo artigo.

Art. 5.9 Esta Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário..
— Newton Carneiro.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA	 -
PORTARIA N9 262 DE 4 DE

MAIO DE 1970
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca
— STJDEPE, no exercício da compe-
tência que lhe é deferida pelo artigo
17 do Decreto n9 62.759, de 22- de
maio de 1968, resolve:

Na forma do disposto no parágrafo
único do artigo 49 cio Decreto n o ....
62.458, de 25 de março de 1968, apro-
var a reformulação do projeto origi-
nal da firma MEG — Indústria e Co-
mércio de Pesca S. A. (aprovado
pela Portaria no 358, de 26.9.69 —
processo SUDEPE t19 3.247-69); auto-
rizar a captação de recursos Ormidos;

- função da reprodução tas outeas
• pécies de piracema.
s Art. 69 Para a pe.,ca Los arude,

blicos deverão os pescadores registra-
- rem-se, anualmente, no Escritora, ca
o Administração ou .ao posto de Fiscal'.
s zação da Pesca no Açude, apresen-
o tando, os proiisisonais, suas
o tas de matricula, expedidas pelas Ca-
o pitanias dos Pôrtos, e, os amadores,
- as licenças previstas no artigo 29, pa-

rágrafo 19, além do cumprimento cias
exigências estabelecidas nos artigos!
6 9, parágrafo único e 93, paragraio
(mico, do Decreto-Lei no 221-67, re-
gulamentados pela portaria aa •
SUDEPE n9 122 de 10..4.69.

§ 19 O pescador ficará obrigado a
pesar o pescado capturado, nas da-
tas e locais de pesagem determinados
pelo DNOCS.

Art. 12. Os proprietários de açu-
des ficam obrigados a:

a) respeitar o período de interdi-
ção da pesca;

b) só exercer a pesca nos sangra-
douros na época da descida dos pei-
xes, respeitando as determinações dO
DNOCS;
e) re3.strar os seus açudes naquele

Departamento;
d) cumprir e fazer cumprir noa

seus açuues o Decreta-lei n9 221-4
e as presentes instruções.

Art. 13. Aos infratores das instru-
ções constantes na presente portaria
serão aplicadas as penalidades perti-
nentes, previstas no Decreto-lei 221,
de 1967.

Art. 14. A presente portaria entra-
rá em vigor na data de sua publi-
cação. — Aryde Costa Pacca.

PORTARIA NO 323 DE 15 DE
JUNHO DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pes-
ca, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 17, do Decreto número,
62.759, de 22 de maio de 1969 roa
solve:

Conceder dispensa ao Redator Ni.,
vel 21-Bvel 21-B, Fernando Costa
Martins, dos encargos de Chefe de
Gabinete desta Superintendência. --V
Fernando Araujo Santos.
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o feitos por proposta do Sindicato
a Indústria da Construção Naval do

Rio de Janeiro, mediante critérios a
serem estabelecidos de comum acôr-
..`o entre a mencionada Entidade e a
SUDEPE, que verificará "in loco" as
instalações industriais de cada esta-
leiro interessado.

Art. 39 As embarcações de que tra-
ta o Artigo anterior serão, para efei-
to de contratação era estaleiros na-
cionais, padronizadas de acórclo com
is características básicas gerais cons-
tantes da Tabela anexa.

Art. 49 A importação, com favores
do Decreto-lei n 9 221-67, de equipa-
mentos e componentes, inclusive con-
juntos propulsores completos, neces-
sários à construção dos barcos que

PORTARIAS DE 17 DE JUNHO r
DE 1970

O Superintendente da Superinten-
d nela ao Desenvolvimento da Pesca,
u ando da atribuição que lhe confere
o Art. 17, do Decreto n9 62.759, de
22 de maio de 1968, resolve;

— Conceder dispensa a AI.
cito de Andrade, dos encargos de
As essor Chefe desta Superinten-
dê.. eia.

1 9 328 — Conceder dispensa a José
Ca npos Filho, dos encargos de As-
ses or desta Superintendencia.

) 329 — Conceder dispensa a João
Cai os Ferraz Pereira, dos encargos
de Assistente Adjunto desta Supe-
rint mdência. — Fernando Arauá()
San os.
RESDLUÇA0 N9 5, DE 10 DE ABRIL

' DE 1970
O ;onselho Deliberativo da Superin-

tend , ncia do Desenvolvimento ela Pes-
ca (l UDEPE), usando das atribuições
que lie confere a alínea e) do artigo
39 do Decreto n9 62.759, de 22 de maio
de 19 3 e tendo em vista a decisão to-
mada em Sessão realizada a 8 de abril
de 19 0,

Ree nsiderando a deliberação apro-
vau. i ela Resolução n9 4 de 27 de ie-
vereirc de 1970, resolve modificar e
aprova minuta de protocolo a ser fir-
mado ;ntre a Superintendencia ao
Desenv )1vimento cía Pesca (SUDEPE)
e o Si idicato da indústria da Cons-
trução Naval do Rio cie Janeiro, par-
te inte; rante da presente R2solução.

Proto olo firmado entre a Superin-
tiendênc a do Desenvolvimento da Pes-
ca — S'JDEPE — e o Sindicato da
Indústria da Construção Naval do Rio
de Jane ro.

Art. 1 .̀ Observadas as disposições le-
gais vige ites, não haverá por parte dos
Estaleiro . Nacionais e do Sinalcato ela
Inclústris da Construçao • Naval, res-
trições ara a importação de barcos.
pesqueiro de até 15 (quinze) metros
de compi imento total e capacidade
útil de p rão de até 25 (vinte e cm-
Co) metr is cúblicos exclusive, bem
como pai a a importação de barcos
de caract risticas especiais, não-se-
riados, de comsamento total superior
a 33 (trin a e três) metros e capaci-
dade útil de porão superior a 340
(trezentos e quarenta) metros cúbi-
cos.

Art. 29 r s embarcações destinadas
à pesca, t fos Camaroneiro, Trainei-
ra, Arrasto e Pesca de Linha, que te-
nham entr 15 e 33 metros de com-
primento t ntal, com capacidade util
de 25 a 34( metros cúbicos de poráo
de carga, s. )rão construidos no Pais,
podendo, ei tretanto, a SUDEPE re-
comendar à CACEX a importaçao de
1 (um) bano pesqueiro para cada 2
(dois) barccs comprovadamente con-
tratados con estaleiros nacionais, du-
rante o pritleiro ano e de 1 (um)
barco para c ;da 3 (três) no ano suo-
seqüente, po, um mesmo ou por dl-
terentes arm tdores e observada, ain-
da; a equive lência entre os tipos a
serem impor ados e os contratados
no Pais.

§ 19 Para o fim da aplicação da ra-
zão estabeleci a entre o número de
barcos importt dos e os construidos no
Brasil, não lerão computados os
barcos cuja im portação tenha sido li-
cenciada pela . Carteira de Comércio
Exterior do BI nco do Brasil S.A. ..
(CACEX), até 31 de março de 1970,
bem como os barcos similares com-
provadamente ',iontratados em Esta-
leiros Nacionais até aquela mesma
data.

§ 29 A SUDE,?E semente autoriza-
a construção de barcos de pesca

nos estaleiros r acionais por ela ca-
dastrados e crec enciados.

§ 39 A cadasti agem e o credencia-
alento junto à E UDEPE, sómente se-

i

.1

tiverem sido encomendados nos esta-
leiros nacionais, será recomendada
pela SUDEPE à CACEX, mediante a
apresentação, pelos estaleiros constru-
tores; da respectiva Lista de Impor-
tação, que constará do contrato ae
construção.

Art. 59 Quando fôr solicitada, a co-
laboração financeira para aquisição
de barcos de pesca nos estaleiros na-
cionais, com os favores de Decreto-
lei n9 221-67, a SUDEPE autorizará,
se fôr o caso, a aplicação de investi-
mentos arrecadados através do Im-
peisto de Renda, pelos Armadores fle
Pesca, no pagamento do preço ou na
garant i a do financiamento dos bar.
cos a serem construidos no Brasil.

Art. Considera-se como prazo
máximo, para a construção de embar-
cações pesqueiras, o de oito (8) me-
ses para a entrega da primeira uni-
dade e de trinta (30) dias para cada
unidade subseqüente, por estaleiro.

Parágrafo único. A empresa de
pescas se obriga a entregar ao esta-
leiro, até a data fixada pelo contra-
to, os evipamentos constantes da
respectiva lista de importação.

Art. 79 No prazo máximo de 30
(trinta) dias, a partir desta data, o
Sindicato da Indústria da Constru-
ção Naval do Rio de Janeiro, se com-
promete a fornecer à SUDEPE:

P — Capacidade mensal de cons-
trução de cada estaleiro.

II — Os projetos detalhados e os
memoriais descritivos das embarca-
ções;

III — Preço médio, estimado, de
cada tipo de embarcação.

Art. 89 Fica o Sindicato da Indús-
tria da Construção Naval do Rio de
Janeiro obrigado a comunicar à ....
SUDEPE tocos os entendimentos que
visem a obtenção de financiamentos,
no Pais e no Exterior, para o atendi-
mento do Programa de Construção de
Barcos de Pesca.

Art. 99 O preço de venda do barco
de pesca de construção Nacional, en-
tregue no Estaleiro, não poderá ultra-
passar dede 20;,, a cotação Internacio-
nal de embarcação idêntica, conside-
rando os critérios de apuração de si-
milaridade adotados pela Carteira de
Comércio Exterior do Banco do
Brasil S.A. (CACEX) e admitindo a
Lista básica de importação de equipa-
mentos anexa ao presente Protocolo.

Parágrafo único. Os itens relacio-
nados na lista básica de importação
a que se refere êste artigo poderão
ser nacionalizados desde que feitas as
correções de custo decorrentes.

Art. 10. Além das penalidades con-
tratuais que venham a ser estabeleci-
dos entre armadores e estaleiros, a
SUDEPE, ouvido o Sindicato da In-
dústria da Construção Naval do Rio
de Janeiro, poderá cancelar o creden-
elemento de qualquer estaleiro nacio-
nal que, sem. jus:ta causa, deixar de
cumprir o prazo dg entrega previsto
no respectivo contrato de construção.

Art. 11. Na hipótese de se verificar
rescisão de contrato de construção de
barcos pesqueiros, pelo motivo cons-
tante do artigo anterior, a SUDEPE
recomendará o deslocamento da en-
comenda para outro estaleiro nacio-
nal ou, não sendo possível, poderá,
recomendar a sua importação.

Art. 12. O presente Protocolo en-
trará em vigor nesta data, revogan-
do tôdas as disposições e normas an-
teriores pertinentes às matérias
abrangidas em suas estipulações, pelo
Prazo de dois (2) anos.

Lista básica de equipamentos a se-
rem importados para construção do
barcos de pesca.
I. Motor propulsor, caixa redutora o

comando à distância
2. Eixos propulsores e seus uertena

ces
3. Hélices e seus pertences
4. Máquinas do leme, hidráulica,

com seus comandos à distância
5. Guinchos
6. Molinete hidráulico
7. Farol de milha
8. Radlogonlômetro
9. Rádio-telefone

10. Pilóto automático
11. Ecosonda
12. Buzina elétrica
13. Bombas especiais
14. Balsa inflável
15. Grupas Diesel

VA	
geradores acima de

40 K
16. Fishfinder
17. Power block
18. Equipamentos de refrigeração
19. Equipamentos especiais para pes-ca
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UNIVERSIDADE FEDERAL
FLUMINENSE

PORTARIA DE 9 DE JUNHO
DE 1970

O Diretor 'do Departamento de Ad-
IninistraçãO Geral da Universidade
Federal Fluminense, por delegação de
competência do Magnifico Reitor, con-
forme Portaria n9 271, de 14 de maio
de 1968, publicada no Diário Oficial
de 29 de maio de 1968 e, de acôrdo
com o Estatuto, resolve:

N9 79 - Conceder aposentadoria,
nos têrmos do artigo 53, item II, da
Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembro-de
1965, combinado com os, artigos 184,
item III, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952 e 177 § 1 9 da Cons-
tituição do Brasil de 1967 a Paulo
Cezar de Almeida Pimentel, matri-
cula no 1.181.616, no cargo de Pro-
fessor Titular, código EC-501, da Fa-
culdade_ de Medicina do Centro de
Ciências Médicas desta Universidade.
- Carlos Cintra de Moura Carvalho.

PORTARIAS DE 9 DE JUNHO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

N9 515 - Dispensar Jair Marinho
, de Castro, das atribuições de Respon-
sável pelo Serviço de Transportes da
Divisão de Serviços Gerais desta Uni-
versidade.

N9 516 - Designar Luiz Carlos Gaia
Dephelippe, Auxiliar de Amanuense,
sem vinculação empregatícia, para
exercer as atribuições de Responsável
pelo Servico de transportes da Di-
visão de Serviços Gerais desta Uni-

!	 versidade. - Manoel Barreto Netto.

MINISTÉRIO DA E.C)UCAÇÂO
E CULTURA

UNIVERSIIWIE FEDERAL
DE GOIÁS

Processo n9 8.298-70.
Interessado: Gabriel Roriz.
Em atenção à Portaria 302-70, de

14 de abril de 1970. informamos:
1 9) Existe perfeita correlação de

matérias entre a discinlina lecionada
pelo Sr. Prof. Gabriel Roriz, isto é,
Mecânica Geral, e a função exer-
cida no D.N.E.F., Chefe do Setor
de Via Permanente e Instalações,
símbolo 2-F.

Justificativa
Os problemas da Engenharia no se-

tor de Ferrovias lieam-se orecipua-
mente aos problemas de "Transpor-
tes de Cargas", que, exprimindo-se
de outra forma, consiste em "Movi-
mento de Massas", o que já caracte-
riza a perfeita correlação com a dis-
ciplina lecionada "Mecânica Geral".

29 ) Existe perfeita compatibilidade
de horários.

°Justificativa
As atividades dca referido professor

no DNEF são exercidas no período de
12,00 às 18,30 horas, de segunda a
sexta-feira, n aalF, na parte da
manhã, com 18 horas. semanais de
trabalho, assim distribuídas:

Das 9 às 11 horas - têrça-feira.
Das 7 às 11 horas - quarta-feira

a sábado.
Este é o nosso parecer.
Goiânia, 13 de maio de 1970. -

José Walter Cotegipe Pelico. - Ale-
xandre Alberto Santos. - Mário Ri-
zério Leite.

UNIVEre ""inc. FEDERAL
'DA "A9IA

(Retificação)	 •

Na Portaria n9 394 de 29 de abril
de 1970, publicada no Diário Oficial
de 8 de junho de 1970 à página 1.378,
onde se lê: Adriano de Azevedo Pon-
de - Leia-se: LafaVete de Azevedo
Ponde.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO CEARÁ

PORTARIAS DE 3 DE JUNHO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federai
do Ceará, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 24 da Lei número
4.881-A, de 6 de dezembro de 1965,
resolve; .

N9 208 - Nomear, de acôrdo cem o
artigo 11, item I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Marcelo Pi-
nheiro Klein, para o cargo de Profes-
sor Assistente, uivei 20, do Quadro
único de Pessoal da Universidade Fe-
deral do Ceará, em virtude de ter sido
aprovado em concurso público, con-
forme Ata dos Trabalhos da Comissão
Julgadora do Concurso, do Instituto
de Matemática, realizada no dia 6 de
março do corrente ano.

N9 209 .- Nomear, de acôrdo com
o artigo 11, item I, da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Raimundo
Tompson Gonçalves, puxa o cargo de
Professor Assistente, nível 20, do Qua-
dro lanico de Pessoal da Universidade
Federal do Ceará, em virtude ae ter
sido aprovado em concurso público,
conforme Ata dos Trabalhos da Co-
missão Julgadora do Concurso, do
Instituto de Matemática, realizada no
dia 6 de março do corrente ano.

N9 210 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 11, item I, da Lei 1.711.
de 28 de outubro de 1952, Antônio Gui-
lherme da Silva, para o cargo de Pro-
fessor Assistente, nível 20, do Quadro
amico de Pessoal da Universidade Fe-
deral do Ceará, em virtude de ter sido
aprovado em concurso público, con-
forme Ata dos Trabalhos da Comis-
são Julgadora do Concurso, do Insti-
tuto de Matemática, realizada no dia
6 de março do corrente ano.

N9 211 - Nomear, de acôrdo com o
artigo 11, item I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Alberto Flávio
Alves Aguiar, para o cargo de Pro-
fessor Assistente, uivei 20, do Quadro
'fanico de Pessoal da Universidade Fe-
deral do Ceará, em virtude de ter sido
aprovado em concurso público, confor-
me Ata dos Trabalhos da Comissão
Julgadora do Concurso, do Instituto
de Matemática, realizada no dia-6 de
março do corrente ano.

PORTARIA N9 214, DE 4 DE
JUNHO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso da atribuição oue
lhe confere o artigo 39 do Decreto nú-
mero 48.944, de 14 de setembro de
1960, resolve:

Exonerar, a pedido, a partir de 17
de abril do corrente ano,, nos têrmos
do artigo 75, item I, da Lei ns 1711,
de 28 de outubro de 1952, Arnaldo Fel-
tosa Braga de Andrade, Laboratorista,
nível 9, do Quadro Único de Pessoal
desta Universidade, lotado na Facul-
dade de Medicina.

PORTARIAS DE 5 DE JUNHO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 24 da Lei numero
4.881-A, de 6 de dezembro de 1965,
resolve:•

N9 216 - Nomear, de acordei com
o artigo 11, item I, da Lei w 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Rucnen
Adeociato Telma', para o cargo de
Professor Assistente, nível 20, do Qua-
dro Único de Pessoal da Universidade
Federal do Ceará, em virtude ae ter
side aprovado em concurso público,
conforme Resolução 119 232 de 24 cte
janeiro de 1970 e Ata dos Trabalhos
da Comissão Julgadora do concurso
do Instituto de Física da Universida-
de Federal do Ceará.

N9 217 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 11, item I, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, José Fran-
cisco Julião, para o cargo de Profes-
sor Assistente, nível 20, do Quadro
'Cínico de Pessoal da Universidade Fe-
deral do Ceará, em virtude de ter sido
aprovado em concurso público, con-
forme Resolução n9 232 de 24 de ja-
neiro de 1970 e Ata dos Trabalhos da
Comissão Julgadora do concurso cio
Instituto de Física da Universidade
Federal do Ceará.

N9 218 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 11, item I, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Heliomar
Abrahão Maia, para o cargo de Pro-
fessor Assistente, nível 20, do Quadro
Único de Pessoal da Universidade Fe-
deral do Ceará, em virtude de ter sido
aprovado em concurso público, con-
forme Resolução n9 232 de 24.1.70 a
Ata dos trabalhos da Comissão Jul-
gadora do concurso do Instituto de
Física da Universidade Federal do
Ceará.

N9 219 - Nomear, de acôrdo com
o artigo 11, item I, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1962, Alfredo Nel-
son Cabral Serejo, para o cargo de
Professor Assistente, nível 20, da Qua-
dro Único de Pessoal da Universidade
Federal do Ceará, em virtude de ter
sido aprovado em concurso público,
conforme Resolução n9 232 de 24 de
janeiro de 1970 e Ma dos Trabalhos
da Comissão Julgadora do concurso do
Instituto de Física da Universidade
Federal do Ceará. - Fernando Leite
- Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIA N9 286, DE 11 DE
JUNHO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso da atribuição
que lhe confere o item IX, do artigo
39 do Estatuto da UFMG,

Designa Vicente de Paula Barbosa,
Oficial de Administração, AF.201.16.0
- do Q. U. P. P.P., da UFMG, pa-
ra exercer a Função Gratificada de
Chefe da Seção de Expediente da Pre-
feitura da Cidade Universitária, sím-
bolo 5.F, criada pelo Decreto número
65.287, de 2 de março de 1970. -
Marcello de Vasconcellos Coelho.

PORTARIA N9 291, DE 12 DE
JUNHO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso da atribuição
que lhe confere o item "a", do artigo
99 do Decreto n9 59.676, de 6 de de-
zembro de 1966, resolve:

De acôrdo com os artigos 74, item
I, e 75, item I, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, regulamentados
pelo Decreto n9 45.807, de 15 de abril
de 1959, conceder a exoneraeão, a pe-
dido, ao servidor Augusto Máximo da
Silva, ocupante do cargo de Teenico
de Laboratório, P.1601.12.A, do ....
Q.U.P., P. P., da IMMO, lotado na
Escola de Engenharia a partir de 30
de abril de 1970,...- Marcello de Ver-
conceitos Coelho.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARÁ

ATO N9 49, DE 22 DE MAIO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Retificar o Ato n9 03-70, de 12 de
março de 1970, publicado no Diário
Oficial da União de 15 de abril de
1970, para declarar que a aposenta-
doria do Professor Titular de Maté-
rias de Construção, Técnica e Pro-

cesses Gerais de Construção da Uni-
versidade, Jubas de Castro Alves Pe-
reira, é concedida nos Vermos do ar-
tigo 53, item I, da Lei n 9 4.881-A, de
.6 de dezembro de 1965, e do artigo 184,
item II, da Lei n9 1.711, de 28 cie
outubro de 1952.

ATO N9 53, DE 19 DE JUNHO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federa/
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Nomear, tendo em vista aprovação
em Concurso Público, nos têrmos do
artigo 12, item II, e artigo 13, da Lei
n9 1.711, de 28-10-52, Maria Nilza
Brasil da Silva, para o cargo de firo-
fessora do Ensino Pré-Primário e Pri-
mário, código EC.514.11, do Quadro
Único de Pessoal da Universidade Fe-
deral do Para.

ATOS DE 2 DE JUNHO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atrib lições
legais e estatutárias, e de acôrdo com
o Relatório da Comissão designada
pela Portaria ne 014-70, desta Reito-
ria, resolve:

N9 55 - Nomear, em virtude de
habilitação ernaConcurso Público, nos
termos dos artigos 12, item II e 13, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Nivaldo Nunes dos Santos, para o
cargo de Trabalhador, código 	
GL.402.1, do Quadro Único de Pes-
soal da Universidade Federal do
Pará.

N9 56 - Nomear, em virtude de
habilitação ein Concurso Público, nos
Vermos dos artigos 12, item II, e le,
da Lei n9 1.711-52, João Maria Ferrei-
ra Faro, para o cargo de Trabalhador,
código GL.402.1, do Quadro Único de
Pessoal da Universidade Federal do
Pará.
,N9 57 - Nomear, em virtude de

habilitação em Concurso Público nos
termos dos artigos 12, item II, e 13,
da Lei número 1.711-52; Carlos Alberto
Nascimento Batista; para o cargo de
Trabalhador, coctigo GL.402.1„ do Qn. a-
dro Único de Pessoal da Universidade
Federal do Pará.

N9 58 - Nomear, em virtude de
habilitação em Concurso Panca nos
termos dos artigos 12, item II, e 13,
da Lei n9 1.711-52, Cláudio Noeueira
Ponce de Leão, para o cargo de Tra-
balhador, código GL.402.1, do Quadro
Único de Pessoal da, Universidade Fe-
deral do Pará. - Aloysio da Cota
Chaves.

ATO N9 61, DE 12 DE JUNHO
DE 1970 '

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atriburaoes
legais e estatutárias e nos Vermos do
Processo n9 06.821-70, oriundo da De-
legacia Federal de Saade da 35 Re-
gião, resolve:

Aposentar, nos térmos dos artigo
176, item III e 178, item III da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinados com o artigo 102, item I,
alínea "b", da Emenda Constitucio-
nal n9 1, promulgada em 17.10.69,
Francisco da Costa Teixeira, Servente
nível 5, do Quadro Tanico de Pesseal
da Universidade Federal do Pará -
Decreto n9 64.187, de 11.3.69. -
Angenor Pôrto Pennet de Carvalho
Vice-Reitor, em exercício.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL .DE PERNAMBUCO
PORTARIAS DE 8 DE JUNHO

DE 1970
O Reitor da Universidade Federal

Rural de Pernambuco, no uzo de ar;
earibLições legais, resolve:

N9 127 - Conforme autorização pre-
sidencial na E. M. n9 184 de 1969 do
Senhor Ministro do Planejamento e
Coordenação Geral, aproveitar Vânia,
Rodrigues Jota, na função de Auxiliar
de Administração, na Tabela de Peza
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miai Temporário desta Universidade,T
percebendo mensalmente (duzentos e
sessenta e um cruzeiros e setenta e I
nove centavos) Cr$ 261,79, na vaga de-
corrente da dispensa de Adilson Rai-
mundo Ferreira de Lima.

N .  125 — Admitir na Tabela de Pes-
IX)al Temporário desta Universidade,
ionforme autorização presidencial na

M. n9 184 de 1969 do Senhor Mi-
listro do Planejamento e Co.ordena-
ão Geral, e por haverem sido habili-
ados em concurso, os servidores

r baixo relacionados:' •
Auxiliar de Mecanização -- Cr$ ..

3 •1,( (duzentos e trinta e sete cru-
ires e sessenta centavos).
Gioconda Bezerra Cruz — José Ivo

Freitas — Manoel Leite de Miran-
- Valter José de Lima e Silva.

Vigilante — Cr$ 261,79 (duzentos e
eissenta e um cruzeiros e setenta e

,ve centavos) .
Antônio. José de Souza — Adierson
.asnio de Azevedo.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL
licita a acumulação de cargo de

,enheiro chefe da Sub Seção da
et tio de Medição do DSI — DI da

,JE, contratado CLT com o cargo
rrofessor da disciplina EE-271 Teo-

' ria dos Circuitos e Medidas Elétricas
da Escola, de Engenharia da Univer-
sicd (te Federal do Rio Grande do
Sul

PARECER

4S-leiras — Das 18,30 lis. tts 22,30
na.

5s-feiras — Das 21,30 lis. as 23,30
hs.

Sábados — Das 7,30 lis. ás 9,30 te.
e das 10,30 lis. às 12,30 tis.

7. Julga, portanto esta Comissão,
que é licita a acumulação de cargo
de Engenheiro Chefe da Sub-Seção
da Seção de Mediçao da DSI-DI da
Companhia Estadual de Energia Elé-
trica com o cargo de Auxiliar de En-
sino na disciplina EE-271 Eletrotéc-
nica Geral e Medidas Elétricas da Es-
cola de Engenharia da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul.

Este é o nosso parecer, salvo melhór
juizo.

Pôrto Alegre, 4 de maio de 19'(U.
A Comissão de Professores, abaixo

assinada, designada peia Portaria ..
n9 247, de 17 de março último, do
Exmo. Senhor Reitor Magnifico, Pro-
fessor Eduardo Faraco, para julgar
a compatibilidade de horário e a cor-
relação de matéria relativos a acumu-
lação de. cargos exercidos pelo Exmo.
Senhor Professor Dr. Salvador Bru-
no, no cumprimento da tarefa que lhe
foi cometida, passa a exarar o seu

1966, a ocupar o cargo de Professor
Adjunto, sendo declarado estável no
Serviço Público e efetivo no cargo de
Professor Catedrático e, conseqüen-
temente, na de Professor Titular, tu-
do na forma da legislação vigente..

Compatibilidade de Horário

3. Aquele titular exerce, cumulati-
vamente,

a) As funções de Assistente Juridi-
cio na Agencia Centro do Banco do
Brasil, S.A. em Prrto Alegre, não es-
tando sujeito a assinatura de "pon-
to" comparecendo diariamente au
Contencioso do Estabelecimento no
turno ' da tarde (doc. de fls.)

b) O cargo de Professor da discipli-
no de "Técnica de Periódico do Cur-
so de Jornalismo da Faculdade de
Filosofia, e, com a reforma universi-
tária, em implantação, da Escola de
Biblioteconomia e Meios de Comuni-
cação Social da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, desenvolvendo
suas atividades às quartas, quintas n
sextas-feiras, no turno da manhã,
das 8 às 12 horas (doc. de fls.)

4. Como se vê, há perfeita compa-
tibilidade de horário, permitindo ei
exercício cumulativo remunerado de
ambas as atividades.

Correlação de Matéria

5. No que concerne à correlação de
matéria, torna-se óbvia a tarefa dee-
trx Comissão de Professôres à invoca-

ção de irrecorrivel decisório admi-
nistrativo de Ultima instância.

6. Com efeito, exatamente a Co-
missão de Acumulação de Cargos no
Processo n 9 8.081-68, originário da
Universidade Federal de Juiz de P0-

missão de Professores que negara
correla(ão de matéria era caso siraile,
concluiu pela perfeita identidade en-
tre a CLarcia do Direito e o que se
ensina nas . disciplinas de Técnica de
Jornal e de Periódicos, nos Cursos do
Jornalismo.

7. O relendo Parecer daquele ór-
gão, assinado em 21 de fevereiro de
1969 por todos os seus membros, me-
receu aprovação, em 26 de março do
mesmo ano, do &xmo. Senhor.Dire-
tor-Geral do DASP, Dr. Belmiro Si-
queira (Diarzo Oficial da União, Se-
ção I — Parte I, pág. 2750, de
31.3.196L).

8. Seguindo sua tramitação legal, o
processo subiu à consideração do Ex-
mo. Senhor Presidente da República,
que deu provimento ao Recurso, de-
terminando a publicação da Resolu-
ção e da integra do Parecer a fim de
constituir jurisprudência (Diario O ji-•
cial da União n9 66 — Presidência da
República — Despachos do Presidente
da República — de 4.9.69, págs. 2.998
e 2.999 — anexas por cópia Xerox).

9. Desuine-se da decisão que a Ci-
ência do Direito e os meios de ca-
municação foram colocados
mesma ordem de conhecimento no
plano amplo e unificado das Ciencis
Sociais, para discernir da perfeita
identidade de atuação dos que se de-
dicam à advocacia, como profissão, e,
no magistério, ao ensino de "Técnica
de Periódico". O eminente relator
Recurso em apreço, Dr. Corsindio
Monteiro da Silva, depois de enteei-
par conceitos sôbre os fins daquela
disciplina, concluiu que -ninguém
melhor que um profissional do Di-
reito, consciente de seu mister, para
ministrá-lo com aquele senso de res-
ponsabilidade, com aquele equilíbrio
que se requer e que convém para o
jornalismo moderno, distante da épo-
ca em que tudo se improvisava, mão
só pela ética profissional, corno pelo
sentido social e humanistica que o
jornalista _deve ter ou deve conquis-
tar pelo estudo, pela meditação, pela
formação técnico-profissional".

10. De outra parte, ninguém igno-
ra a amplitude e o relevo que o pen-
samento moderno 'outorga aos meio
de comunicação como instrumento de
cultura, preparação e condução das
massas, em todas as suas categorias
sociais, numa missão de extrema im-
portância, envolvendo, ademais, a
própria estrutura do Estado, tanto
consolidada quanto mais aperfeiçoa-
dos sejam os meios de comunicação
de que dispõe.
• 11. Colocando-se nessa sábia posi-
ção, condizente com a realidade con-
temporânea, a Douta Comissão de A-
cumulação de Cargos deu seguimento
ao Recurso, com parecer favorável,
aprovado pelo Exmo. Sr. Diretor-Ge-
ral do DASP, por entender que ha
perfeita correlação de matéria entre
o cargo de Advogado, do cultor do
Direito, com o cargo de Professor de
de "Técnica de Periódico", ambas a-
tividades integradas n.o mesmo qua-
dro peculiar das Ciências Sociais. cu-
jo Recurso, finalmente, foi acolhido
e provido pelo Elmo. Sr. Presidente
da República, firmando jurisprudên-
cia na espécie,

Isto põsto,
Conciuimos pela compatibilidade de
horário e correlação de matéria no
presente processo, dando pela acumu-
lação remunerada permitida ao
Exmo. Sr. Professor Dr. Salvador Bru-
no nos cargos de Assistente Jurídico
da Agência Centro do Banco do Bra-
sil, S.A., nesta Capital e de profes-
sor de "Técnica de Periódico" da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do
Sul.

Pôrto Alegre, 11 de maio de 1970.
— Mauricio Felchtiner, Presidente.
— Luiz 'Alberto Gibilis — Gabriel
Borges Fortes.

licita a acumulação de cargo de
Auxiliar de Ensino Superior da dis-

1. Visto o presente parecer sobre a
Rein miaçao na cargos em que incide
o re 'olc.sor Carlos Bar1..eiro E,delweiss
no .iro de Engenheiro Onere da Sub
6eçk a na Seção de Mediçáo do DSI
— I_ I da CEEE com o cargo de Pro-
fesse r ela disciplina EE-271 Temia dos

• Citei itos e Medidas Elétricas da &-
ceia ne Engenharia da UFRGS.

2. Na Companhia Estadual de E-
n ei'g . i, Ele trica o Professor Carlos
)3arrciro Edelweiss desempenha as
funçt es de engenheiro eletricista de-
dicad ) ao setor das medidas elétri-
cas.

3. Ja Escola de Engenharia da ..
Vette s o Proiessor exerce o cargo de
auxilii r de ensino lecionando a . ais-
cipum EE-271 Teoria dos Circuitos e
Aletria is Elétricas.

4. 'I :ata-se, portanto, de regime de
acumu ação de um cargo de Magisté-
rio coi i outro Técnico Cientifico, que
pe enq tadra em principio, em uma
das exc eções estabelecidas à regra ge-
ral que proibe a acumulação de quais-
quer ci rgos públicos, inscrita no ar-
tigo 97 na Constituição e artigo 26 da
Lei n9 4881A-65.

5. Q .anto a correlação de mete-
rias esii s as encontramos no progra-
Ma da lisciplina lecionada e princi-

-pahnent i no que tange as medidas
elétricas especificamente na prática
de labor Itorio área que corresponde ao
exercicic profisisonal do Engenheiro
Carlos Barreiro Edeiweiss na Compa-
rihia Estadual de Energia Elétrica na
pul Seç( o da Seção de Medidas da
IOSI — IQ.

Estes rabalhos profissionais como
engenhee o, são realizados em labo-
ratórios 1 o I.E.T. da Escola de Enge-
'tilaria ds U,FRGS e portanto, a cor-
'relação p wfeitamente enquadrada no
aspirito d,1 lei.

6. "Horrrio corno Engenheiro da..
CEEE.

6. Comi atibilldade de horarlos:
Horário como Engenheiro da ....

CEEE•
29s às W s-feiras: 8 ha. às 11,30 ha.,

13,30 às 18 . ha.
Horário tomo Professor (Auxiliar de

I• .sino na Escola de Engenharia da
niversidad e • Federal do Rio Grande
o Sul:

J(. 39s-feiras — Das 1,8,30 lit. às 23,80
s., e das 1140 lis. ÁS 28,30 lis.
3s-feiras 4 Das 18,20 lis. às 8880

PARECER

1. O Exmo. Senhor Professor Dou-
tor Salvador Bruno ingressou a 3 de
janeiro de 1945, nos Serviços Jurídi-
cos do Banco do Brasil, S.A.; foi no-
meado pelo Exmo. Sr. Presidente da
República, em 10 de março de 1952,
para o cargo de Professõr Catedráti-
co, padrão O, da Cadeira de Técnica
de Periódico, no curso de Jornalismo
da Faculdade de Filosofia da então
Universidade do Rio Grande do Sul.

2. Nas atividades de magistério,
passou, a partir de 19 de janeiro de ra (MG), em grau de Recurso à Co-

EXPORTAÇÃO

DE

MANUFATURADOS

EST1MULOS FISCAIS

Divulgação it9 1.093

PREÇO: CR$ 0,30

A VENDA

Na Guanabara

Tavenida Rodrigues Alves n i 1

Agência Is

1V1InIstério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembedso Postal'

Em Brasília

Na sede do D.I.N.
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É lícita a acumulação de Médico
Clínico do INPS com o cargo de Pro-
fessor da Disciplina de Clinica de
Doenças Tropicais e Infectuosas da
Faculdade de Medicina da Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul.

me-
PORTARIA N9 4.151, DE 8 DE

JUNHO DE 1970
O Reitor da Universidade Federal

de Santa Maria, no uso de suas atri-
buições legais e regulamentares, re-
solve:

Nomear José Carlos Vieira, Chefe
de Portaria, GL.301.13, da Parte Per-
manente do Quadro Único de Pessoal
desta Universidade, para exercer o
Cargo em Comissão, símbolo 7.C, de
Diretor do Núcleo de ntegração e De-
senvolvimento, criado pelo Decreto nú-
mero 66.446, de 15 de abril de 1970,
publicado no Diário Oficial de 22 sub-
seqüente.

PORTARIA NO 4.154, DE 9 DE
JUNHO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso de suas atri-
buições legais e regulamentares, re-
solve:

Nomear Erb Veleda, para exercer o
Cargo em Comissão, símbolo 5.C, de
Coordenador do Curso de Zootecnia do
Centro de Ciências Rurais, criado pelo
Decreto n9 66.446, de 15 de abril de
1970, publicado no Diário Oficial de
22 subseqüente.

PORTARIAS DE 9 DE JUNHO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 89 do
Decreto n9 51.652, de 9 de janelso de
1963, resolve:

N9 4.155 — Designar Maria Luiza

Moreira Moura, Oficial de Adminia-

PARECER

Trata o presente Parecer da acumu-
lação em que incide o Professor
Geraldo Zanini Louzada no cargo de
Médico Clinico do Instituto Nacional
de Previdência Social com o cargo de
Professor de Clinica de Doenças Tro-
picais e Infectuosas na Faculdade de
Medicina da Universidade Federal chi
Rio Grande do Sul.

2. No Instituto Nacional de Previ-
dência Social o Professor Geraldo
Zanini Louzada desempenha as fun-
ções de Médico Clínico.

3. Na- Faculdade de Medicina da
Universidade Federal do Rio Grande
do Sul; o aludido Professor exerce o
cargo de Auxiliar de Ensino, lecio-
nando a disciplina de Clínica de Do-
enças Tropicais e Infectuosas.

4. Trata-se, portanto, de regime de
acumulação, de um cargo de Magis-
tério com outro Técnico Cientifico
que se enquadra, em Principio, em
uma das exceções estabelecidas à re-
gra geral que ,proíbe a acumulação de
quaisquer cargos públicos, inscrita no
artigo 97 da Constituição e artigo 26,
da Lei n9 4881-A-65.

5. A função de ensino é exercida
numa disciplina de Clinica que desen-
volve sua programação na base de co-
nhecimentos de Medicina Interna. A
função de Médico Clinico que é exer-
cida pelo Professor Geraldo Zanini
Louzada, no INPS, nada mais é do
que a prática profissional da Medici-
na Interna. Há, portanto, correlação
de Matérias.

6. Há compatibilidade de horários,
pois o Professor exerce suas funções
de Magistério entre 9 e 12 horas;
suas funções de Médico Clinico são
exercidas entre 14 e 18 horas. Entre
ambos os períodos de atividade, obser-
va-se um razoável intervalo de duas
horas.

7. Julga, portanto, esta Cornisão
que é licita a acumulação de Médico
Clinico do INPS com o cargo de Pro-
fessor da Disciplina de Clinica de Do-
enças Tropicais e Infectuosas da Fa-
culdade de Medicina da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul.

Este é o nosso parecer, salvo
ihor juízo.

Pôrto Alegre, 27 de maio de 1970.
— A Comissão.

2 licita aacumulação de Médico
Clinico cio INPS com o cargo de Pro-
fessor da Disciplina de Terapêutica
Clínica da Faculdade de Medicina da
Universidade Federal do Rio Grande
do Sul.

PARECER

Trata o presente Parecer da acuniu-
[ação em que incide o Professor Car-
los Mallmann Filho no cargo de In-
ternista e Cardiologista do Instituto
Nacional de Previdência Social com o
cargo de Professor de Terapêutica
Clinica na Faculdade de Medicina da
Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul.

2. No Instituto Nacional de Previ-
dência Social o Professor Carlos Mal-
'mann Filho desempenha as funções
de Internista e Cardiologista.

3. Na Faculdade e Medicina da
Universidade Federal do Rio Grande
do Sul, o aludido Professor exerce o
Cargo de Assistente de Ensino, lecio-
nando a disciplina de Terapêutica Cli-
nica.

4. Trata-se, portanto, de regime de
acumulação, de um cargo de Magisté-
rio com outro Técnico Cientifico que
se enquadra, • em princípio, em uma
cjas exceções estabelecidas à regra ge-
ral que proíbe a acumulação de quais-
quer cargos públicos, inscrita no ar-
tigo 97 da Constituição e artigo 26,
da Lei n9 4881-A-65.

Designar Eugênio Kelling, Escritu-
rário, AP.202.10.B, da Parte Perma-
nente do Quadro Único de Pessoal
desta Universidade, para exercer a
Função Gratificada, símbolo 5.P, de
Chefe da Seção de Estatística Escolar
da. Divisão de Registros Gerais do De-
partamento de Assuntos Estudantis,
em vaga criada pelo Decreto numero
66.446, de 15 de abril de 1970, publi-
cado no Diário Oficial de 22 subse-
qüente.

II — O mesmo Decreto extinguiu a
Função Gratificada, símbolo 10.F, de
Chefe da Seção de Administração do
Instituto de Solos e Culturas, exerci-
da pelo funcionário a que se refere a
presente Portaria até a data de 22 de
abril de 1970.

• UN1VERS:DADE F-EDECAL
DE SANTA MARIA

PORTARIA N 9 4.145, DE 8 DE
JUNHO DE 1970

O IReitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 89 do
Decreto n9 51.652, de g de janeiro de
1963, resolve':

5. A -função de Ensino é exercida
numa disciplina de Clinica que deserr-
solve sua programação na base de co-
nhecimentos de Medicina Interna. A
função de Internista e Cardiologista
que é a exercida pelo Professor 'Car-
los 117/allmann Filho, nada mais, é do
que a prática profissional da Medici-
na Interna. Há, portanto, correlação
de matérias.

6. Há compatibilidade de ilOrállOS,
pois o Professor exerce suas funções
de Magistério entre 8,30 e 11,30 ho-
ras; suas funções de Internista e
Cardiologista 'são exercidas entre ..
12,30 e 18,30 horas. Entre ambos os
períodos de atividade, observa-se um
razoável intervalo de unia hora.

7. Julga, portanto, esta Comissão
que é licita a acumulaçâo de Médico
Clínico do INPS com o cargo de Pro-
fess& da Disciplina de Terapêutica
Clinica da Faculdade de Medicina da
Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul.

Este é o nosso parecer, salvo Melhor

juízo.Peirto Alegre, 27 de maio de 1970.
— A Comissão. .

G	
ciplina de "Bibliografia e Referência"
com a função técnica de Bibliotecário
exercida por Professôra Primária da
Secretaria de Negócios da Educação e
Cultura do R.G.S.

PARECER

Trata o presente Parecer sôbre a
acumulação em que incide a professô-
ra Yvette Zietlow Duro no cargo de
auxiliar de Ensino da disciplina de
"Bibliografia e Referência" da Esco-
la de Biblioteconomia e Documenta-
ção da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul.

2. Na Secretaria do Estado• para od
Negócios da Educação e Cultura a re-
ferida professôra ocupa o cargo de
Professóra do Ensino Primário ,e.a?e-
cendo, em consonância com. a Legis-
lação do Estado, a fufição não grati-
ficada de Bibliotecária Chefe da Bi-
blioteca Pública Infantil Central do
Departamento de Ciências é Cultu-
ra.

3. Na Escola de Biblioteconomia e
Documentação da UFRGS, a Profes-
siara exerce o cargo de Auxiliar de
Ensino, lecionando a disciplina de
"Bibliografia e Referência".

4. Trata-se, portanto, do exercício
era regime de acumulação de; lima
fluição Técnico-Cientifica de Biblio-
tecário, com um cargo de Magistério
Superior, que, em principio se enqua-
dra numa das exceções estabelecidas
à régra geral que proíbe a acumula-
ção ae quaisquer cargos públicos, ins-
crita no artigo 99 da Constituição Fe-
deral e do artigo 26 da Lei n 9 4885-A-
6b.

D. A correlação de matérias é per-
feitamente estabelecida pela Lei ....
n9 4084, de 30 de junho de 1962, que
dispõe sôbre a profissão de Bibliote-
cário, e regula o seu exercício quan-
do no artigo 69 reza: "São atribui-
ções dos Bacharéis em Bibliotecono-
Mia, a organização, direção e exe-
cuçáo dos serviços técnicos de re par-
tições públicas federais, estaduais e
autárquicas, bem como de aiiiaiesas
particulares, concernentes ás matérias
e atividades seguintes:

a) o ensino das disciplinas especí-
ficas de Bibliotecowmia; (...)

Essa ccrrelação, aliás, é ratificada
pelo artigo 89 do Decreto 56.725, de

-16 de agosto de 1965, que regulamen-
ta a Lei n9 4.084, de 30 de junho de
1912, que diz: "São atribuições do
Bibliotecário; a organização, direção e
execução dos serviços técnicos de .re-
partições públicas federais, estaduais
e autárquicas, bem como de emprê-
sas particulares, corcernentes às ma-
térias e atividades seguintes; I — o
ensino das disciplinas especificas de
Biblioteconomia; (...)".

6. Verifica-se, outrossim, a perfeita
compatibiliaade de horários, pois, a
Protessóra exerce os seguintes horá-
rios, conforme atestados anexos: Es-
cola de Biblioteconomia e Documenta-
ção da UFRGS, de segunda-feira aos
sábados, das 8 hs. às 1435 hs; Biblio-
teca Puolica Infantil Central do De-
partamento de Ciênéia e Cultura, em
horário variado, conforme disponibi-
lidade da acumulanda, constatando-
se, pois, não haver impedimento al-
gum com relação à disponibilidade de
horário (do atestado passado pelo ui-
retor do Departamento de Ciência e
Cultura, anexo, conta: "Declaramos,
para os devidos fins, que a Professô-
va Yvette Zietlow Duro ocupa o car-
go de Diretora da Biblioteca Pública
Infantil, não estando sujeita 'a hora.
rio fixo").

7. Em vista do exame detido dos
Itens acima expostos, julga, pois, que
é licita a acumulação de cargo de Au-
xiliar de Ensino de "Bibliografia e
Referência", com o cargo Técnico-
Cientifico de Bibliotecário.

Pôrto. Alegre, 27 de maio de 1970.
Adda Drugg de Freitas; Presiden-

te. — Jairo Peres Figueiredo — Mia-
da Groisman.

tração, AF.201.14.B, da Parte . Per-
manente do Quadro Único de Pe eoal
desta Universidade, para exerceu a
Função Gratificada, símbolo 2.e- de
Chefe de Secretaria do Centro de Friu-
cação Física, em vaga criada pelo De-
creto n9 66.446, de 15 de abril de 1970,
publicado no Diário Oficial da Laia()
de 22 subseqüente.

N9 4.156 Designar Renato 1.uiz
Lopes Serafim, Oficial de Administra-
ção, AF.201.16.C, da Parte Pearna-
nente do Quadro Único de Pessoal
desta Universidade, para exerce,' a
Função Gratificada, símbolo 5. e- de
Chefe de Secretaria da Coordeasce.o
do Curso de Educação Física do cen-
tro de Educação Física, em vaga, '.'i "v-
da pelo Decreto n9 66.446, de te de
abril de 1970, publicado no o io
Oficial da União de 22 subseqüenl e.

N9 4.157 — Designar Lígia MaerIng
da Silveira Lima — Oficial de admi-
nistração, AF.201.14.B, da Parte Per-
manente do Quadro Único de Pesseal
desta Universidade, para exerces a

Função Gratificada, símbolo 5.5' de
Chefe de Secretaria da Coordenacão
dos Cursos de Pós-Graduação, em va-
ga criada pelo Decreto n9 66.446 de
15 de abril de 1970. publicado no
Diário Oficial da União de 22 subse-
qüente.

N9 4.159 — Nomear por Acesso a
partir de -30 de setembro de 1969 de
acôrdo com os artigos 34 e 35 da Lei
no 3.780. de 12 de julho de 1960 ee-
g,ulamentaaoe nelo Decreto n9 34 488,
de 15 de outubro de 1964, em vagas
existentes nn Quadro Único de Pes-
soal desta Universidade conforme De-
eretos no. 60.955, de 28 de ¡unhe de
1967. 62.5 1.8. de 9 de abril de I998 e
64.672. de 10 de junho de 1969:

— De cargo de Escrevente-Datiló-
grafo. AF.204.7, para cargo de Escri-
turário, AF.292.8.A:

1 — Adayr da Silva Ilha
II — De cargo de Servente, 	

GL.104.5, nara cargo de Auxiliar de
Portaria, GL . 303.7 . A ;

1 — Delmira Carolina Missau
2 — Clecy Vargas Lopes
3 — Noely de Castro Brenner
4— Ivanisa Iolanda Vargas da

Silva
5 — Ledi Machados dos Santos
III — De cargo de Teabalhadr,

GL.402.1, para cargo de Servente, .,
GL.104.5:

1 — Hugo Just
2 — João Carlos dos Santos
3. — Paulo Betim Brum
4 — Oli Pedroso
5 — Paulo Francisco Betim
6 — Miguel Carpes Alves
7 — Teodoro Dédimo Pedroso
IV — De cargo de Auxiliar de La-

boratório, P.1603.4, para cargo de
Laboratorista, P. 1602.8 . A:

1 — Zelina Machado Silveira
— José Mariano da Rocha Filho —.

Reitor.
O Reitor da Universidade Federal

de Santa Maria, no uso de suas atri-
buições legais e regulamentares, re-
solve:

NO 4.160 — Conceder dispensa, de
acôrdo com o artigo 3 9 do Decreto
n9 64.238, de 20 de março de 1969, ao
funcionário José Carlos Vieira, Chefe
de Portaria, GL.301.13, da Parte Per-
manente do Quadro Único de Pessoal
desta Universidade, da função de Ofi-
cial de Gabinete do Reitor, constante
da Tabela de Gratificação pela Re-
presentação .de Gabinete, aprovada em
3 de março de 1909 e publicada no
Diário Oficial da União de 5 subse-
qüente, para a qual foi designado
pela Portaria n9 3.512, de 6 de abril
de 1969, publicada no Diário Oficial
da .União de 5 de maio de 1969, vigo-
rando o presente ato a partir de 8 de
junho de 1970.

Reitoria da Universidade Federal de
Santa Maria, aos 9 dias do mês de
junho do ano de mil novecentos e Fie- -
tonta. — Prof. José Maritza° da Ra*
cima Filho — Reitor.
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MilN5STÉRIO DO TRABAL:-WCO ISELHO FEDERAL
[ E ECONOIWISTAS

PROFISSIONAIS
RESO: I.JCAO N9 417, DE 14 DE

MAIO DE 1970

O Cor ielho Federal de Economistas
Profissio leis, no uso das atribuições
legais e •egulamentaxes conferidas pe-
‘a Lei i 9 1.411, de ,13 de agasto de
1951, Dc :reto n9 31.794, de 17 de no-
vembro ae 1952, e tendo  em vista o
que con ,ta do Processo Cre.,P-369-70,
resolve:

Apro-v ai o Orçamento da Olivati
Industri a S.A., para a aquisição de
máquins s de escrever modelo "Olivet-
ti Tekn, 3",

Em, 11 de maio de 1970. — Mário
Sinibalc: Maia,'Presidente.

RESC LUÇA0 N9 424, DE 21 DE
MAIO DE 1970

O Co aelho Federal de Economistas
Profissi mais, no uso das atribuições
legais	 regulamentares conferidas
pela Le n9 1.411, de 13 de agosto de
1951, D ;ereto n9 31.794, de 17 de no-
vembro de 1952 e tendo em vista o
que cm sta dos processos números
CFEP :84-70 e Ca= 393-70, resolve:

Apro ar os Orçamentos da Impei
IndÚsti a de • Móveis para Escritório
Limita( a, para o fornecimento de
móveis para as salas de reunião e de
espera /o Plenário do CFEP.

Em, 1 de maio de 1970. — Mário
Sinibal i Maia, Presidente.

C )NSELHO FEDERAL
DE TÉCNICOS DE
ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇAO N 9 15-70
Dispõe sare homologação de Técni-

cos e Administração, que indica.

O C eselho Federal de Técnicos de
Admin stração, no uso das atribuições
que 11 e são conferidas pela Lei n9
4.769, de 9 de setembro de 1965, re-
gulam ntacla pelo Decreto n9 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve:

Art. 19 Fica concedida homologa-
ção d registro de Técnicos de Ad-
minist 'ação, aos seguintes profissio-
nais:

Nos têrmos da letra "a" do artigo
39 da Lei 4.769, de 9 de setembro de
1965:

1. FIA — Registro n9 2.577 e
CRTA — 39 Região, Registro n 9 '16 —
Antor o Anchieta.

2. aFTA — Registro n9 2.578 e
CRTP — 3a Região, Registro n9 77 —
Paulo Roberto Holanda Antera

3. aFTA — Registro na 2.579 e
CRT!' — 39 Região, Registro n9 78 —
Tânie Guria° Farias

4. CFTA — Registro n 9 2.580 e
CRT/ — 3a Região, Registro n9 79 —
IvIarit de Lourdes Pinheiro Barsi
Guasi Jeca

5. CFTA — Registro n9 2.581 e
CRT1 — 3a Região, Registro n9 80 —
Danicile Hortêncin de Medeiros

6. tarat'A — Registro n9 2.582 e
CRT, . — 3a Região, Registro n9 81 —
Ivone ;e Firmino de Sousa

7. errA — Registro n9 2.583 o
CRT.. — 39 Região, Registro n9 82 —
Nilse Maria Freire

8. urrA — Registro n9 2.584 o
CRT., — 39 Região, Registro n9 83 —
Veiga. iria  Oliveira

9. (.iPTA — Registro n9 2.585 e
CRT, — 3a Região, Registro n9 84 —
Rosa Marinho de Almeida

10 CFTA — Registro n9 RP-128 o
CRT.L — 8a Região, Registro n9 laP-20

allington Campos de Araújo
11.! CFTA — Registro n9 DP-129 o

CRT — 39 Região, Registro n9 R2-21
A atonia Haydée de Matos

12. CEVA — Registro n9 RP-130 e
CRT N. — 3 Região, Registro n 9 RP-22
aa Dignar de Albuquerque Gentil

13. CTTA — Registro n9 RP-131 e
CRT.A	 39 Regia°. Taegistro n9 RP-23
— Maria Bernadette Gonçalves Be-
serra

14. OPTA — Registro n9 RP-132 e
CRTA — 39 Região. Registro n9 RP-24
— Maria Salete Oliveira Praça

15. CFTA — Registro n9 RP-133 e
CRTA — 3a Região, Ragistro n9 RP-25
— Regina Lúcia Távora de Castro

16. CFTA — Registro n9 RP-134 e
CRTA — 3 Região, Registro n 9 RP-26
— Margarida Maria Pereira

17. taraA	 Registro n9 RP-135
e CRTÀ — 39 Região, Registro n9 ..
RP-27 — Leopoldina Maria Colares de
Araujo

18. CFTA — Registro n9 RP-136 e
CRTA — 3a Região, Registro n9 RP-28
— Maria Conceição Mala de Alencar

19. CFTA — Registro n9 RP-137 e
CRTA — 3 Região, Registro 1-1 9 RP-29
— Terezinha Inês de Araujo Papaléo

20. CFTA — Registro /19 RP-138 e
CRTA — 3 Regiaa, Registro n 9 RP-30
— Vera Cândida Moura Tavares

21. caerA — Registro n9 RP-139 e
CRTA — 39 Reelac. Registro n9 RP-31
— José Darlan Beserra Quevêdo

22. csiTA	 Regasaro n9 RP-140 a
CRTA 39 Resicae, Registro n9 RP-32
— José Alves de Oliveira

23. CFTA — Registro n9 RP-141 e
CRTA — 3 Regiãc, Registro n 9 RP-33
— Maria José Tabosa e Silva

24. OPTA — Registro n9 RP-142 e
CRTA 39 Região, Registro n9 RP-34
— Terezinha Teixeira Correia

25. OPTA — Registro n9 RP-143 e
CRTA — 39 Região. Registro n9 RP-35
— Jacinta Mexia Bastos de Sabota

26, CITA — Registro n9 RP-144
CRTA — 39 Região, Registro n 9 RP-36
— José Maria da Cunha

27. CFTA — Registro n9 RP-145 e
CRTA — 39 Região, Registro n9 RP-37
— Mércia Bezerra Rodrigues

28. =A — Registro n9 RP-146
CRTA 39 Região, Registro re? RP-38
— Francisco Jaelcson Lima Viana

29. CFTA — Registro n9 RP-147 e
CRTA 39 Região, Registro n9 RP-39
— Nadir Reis

30. CFTA — Registro n9 RP-148 e
CRTA — 39 Região, Registro n9 RP-40
— Osvaldo de Souza Araújo

31. CriTA — RegiStro n9 RP-149 e
CFTA — 39 Região, Registro n9 RP-41
— Francisco Alexandre Braisl

32. CialTA — Registro na RP-150 e
ORTA — 39 Região, Registro n9 RP-42
— Noélia Maria de Lima Santos

33. OPTA — Registro n9 RP-151 e
CRTA 39 Região, Registro n9 RP-43
— João Otávio Monteiro Gondim

Art. 29 — Ficam homologados, para
todos os efeitos da legislação em Vi-
gor, os registros que trata esta Reso-
lução.

Art. 89 — Esta Rtsolução entrará
em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1970.
— Raul Ripoll, Presidente da Junta
Interventora — Port. MTPS 3.757-69.

O Conselho Federal de Técnicos de
Administração, torna sem efeito:

O Presidente da Junta Interventora
do Conselho Federal de Técnicos de
Administração, torna sem efeito o re-
gistro ri9 1.372 do 'OPTA e o n9 612 do
CRTA da 79 Região, concedido a Gilnei
Mearão Teixeira, constante da Reso-
lução n9 42-69, de 12 de setembro de
1969, publicada no .Diário Oficial —
Seção I a- Parte II, de 29.12.69, ten-
do em vista duplicidade de registro.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1970.
— Raul Ripoll, Presidente da Junta
Interventora — Port. MTPS 3.757-69.

SOCJAL
INSTITUTO NACIONAL

DE PREVIDÊNCIA_SOCIAL
Relação INPS n9 128, de 1970

PORTARIAS
GRUPO DE PESSOAL LOCAL

N9 1.009, de 16 de junho de 1970 —
Concede aposentadoria, por incapaci-
dade, a Eulina Seabra, n9 601.718, 011-
ciala de Administração, ruvel 16.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO RIO GRANDE DO NORTE

NO 49, de 8 de junho de 1970 — Con-
cede aposentadoria, por tempo de ser-
viço, a Clóvis Travessos Sarinho, 119
600.915, Médico, nível 22.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM SAO PAULO

N9 1.156, de 15 de junho de 1970 —
Concede aposentadoria, por incapaci-
dane, a Bernardo Akerman, n9 702.905,
Médico, nível 21; n9 1.157, de 15 de
junho de 1970 — Exonera, a pedido,
a contar de 19 de junho de 1969, Sér-
gio Trevisan, n9 106.513, Médico, sil-

vei 21; n9 1.158, de 15 de junho de
1970 — Exonera, a pedido, a contar
de 1: de abril de 1970, Tereza Pires
Rodrigues, n9 651.855, Servente, nivel
15; n9 1.159, de 15 de junho de 197a —
Exonera, a pedido, a contar de 20 de
abril oe 1910, „thezer Vaz cie Lima, n9
419.679, Escriturário, nível 8; n9 ..
1.160, de 15 de junho de 1970 — Exo-
nera, a pedido, a contar de 2 de fe-
vereiro de 1970, Renato lalaroni, n9 ..
651.713, Engenheiro, uivei 21; n9 1.161,
de 15 de junho de 1970 — Exonera,
a pedido, a contar de 20 de abril de
1970, Livia de Almeida Saihg, n9 ....
£02.278, Escriturária, uivei 10; n9 ..
1.162, de 15 de junho de 1970 — Exo-
nera, a pedido, a contar de 17 de
abril de 1970, Agazir de Noronha, nú-
mero 103.507, Datilógrafo, nivel 7; n9
1.163, de 15 de junho de 1970 — Exo-
nera, a pedido, a partir de 1 9 de julho
de 1970, Claudina Cianelli Lorza la-
deira, número 301.238, Oficiala de Ad-
ministração, nível 16; n9 1.164, de 15
de junho de 1970 — Exonera, a pe-
dido, a partir de 19 de julho de 1970,
Roque Ribeiro, n9 301.299, Auxiliar-
-de-Portaria, nível 8; n9 1.186, de 15
de junho de 1970 — Exonera, a pedido
a partir de 19 de julho de 1970, David
Pereira de Azevedo, n9 301.086, Ofi-
cial de Administração, uivei lê; r,9
1.167, de 15 de junho de 1970 — Exo-
nera, a pedido, a partir de 1 9 de julho
de 1970, Helena Batan da Silva, n 9 —
503.211, Auxiliar-de-Enfermagem, ni-
vel 15.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM SEktGIPE

NO 56, de 21 de maio de 1971) —
Exonera, a pedido, a contar de 11 de
abril de 1970, Jonalter Vieira Andrade,
n9 228.772, Oficial de Administração,
nível 14.

Determinações do Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA GUANABARA
NO 5.105, de 10 de junho de 1970 —

Dispensa, a pedido, Odillo Arrloia
Tupper, n9 603.031, da função gratifi-
cada de Chefe da Tesouraria da Agen-
cia Campo Grande (T), simbolo 4-F,
na RGBF, e designa Edylson Pinto
Amando, n9 603.680, para exercer a re-
ferida função; 1:19 5.110, de 11 de ju-
nho de 1970 — Retifica na DTS.SRGB
— 4.322 de 1970, publicada no
BS1IN'PS 38170, para 19 de fevereiro
de 1970 a data a contar da qual Elza
Vieira de Carvalho, n9 229840, Mi
dispensada ela função gratificada ele
Encarregado da Turma de Executivo
(C), simbolo 7-F,

GETC2IN'IENDÊNCIA 2.,EGIONAL
El".1 PERNAI=C0

N9 3.154, de 4 de junho ele 1970 —0
Exonera, a pedido, a contar de 19 de
maio de 1970, Waldeck de Melo Ta-
vares, n9 495.628, do cargo em co-
missão de Diretor da Divisão Estadual
(T), símbolo 7-C, na Coordenação de
Assistência Médica; n9 3.155, de 4 de
junho de 1970 — Dispensa, a partir de
4 de junho de 1970, Inácio José de Pat•
rias, n9 425.013, da função gratificada
de Informante-Habilita,dor (1), sim-
bolo 12-E, na Agência em Pesqueira,
em face de sua remoção para a SRPE.,

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

NO 6.103, de 9 de junho de 1970
— Exonera, a pedido, a partir de 9
de junho de 1970, Ricardo Veronesi, n9
405.247, do cargo em comissão de As-
sistente-Técnico (I), símbolo 5-C,
no Gabinete do Superintendente Re-
gional; no 6.103, de 10 de junho de
1970 — Nomeia Alderico Alvite, n 9 ..
870.793, para exercer o cargo em co-
missão de Agsistente-Técnico (I), sim-
bolo 5-C, no Gabinete do Superinten-
dente Regional.

SUPERINTEND2.NCIA REGIONAL
EM SERGIPE

N9 880, de 13 de maio de 1970 —.
Nomeia Osvaldo Cotias de Andrade,
número 411.173, para exercer o cargo
em comissão de Coordenador de Arre-
cadação e Fiscalização, símbolo 6-C.

Relação INPS n9 129, de 1970
PORTARIAS

Do Presidente:
NO 597, de 17 de junho de 1970 —

Exonera, a pedido, a partir desta
data, Raul Glycério, n9 285.047, do
cargo em COMISBãO de Diretor do
Grupo dos Serviços Gerais Locais, sím-
bolo 2-C, na Secretaria dos Serviços
Gerais e do Patrimônio.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NA GUANABARA

N9 1.468, de 8 de junho de 1970 —
Concede aposmtadoria, por tempo de
serviço, a José de Ribamar 5 ..errão Tu-
pinambá, 1-19 303.110, Contador, nível
22.

COORDENAÇLO DO PESSOAL
EM SANTA CATARINA

N9 73, de 10 de junho cie 1970 —
Concede aposentadoria, por incapaci-
dade, a João Batista Pereira, n9
704.967, Zelador, nível 7; n9 74, de 10
de junho de 1970 — Concede .aposen-
tadoria, por incapacidade, a Abelardo
Viana, n9 702.403, Médico, NS-21.

Determinações de Serviço

DIRETORIA DE CONTABILIDADE
E AUDITORIA

N9 407, de 17 de junho de 1970 —
1) Dispensa, a pedido, Maria de Loura
des Queiroz Nunes Perreira da Silva,
n9 403.698, da função gratificada de
Auxiliar-de-Gabinete, símbolo 10-19;
2) dispensa Joanne de Deus Ribeiro,
119 421.948, da função grataflcaaa ao
Auxiliar-de-Gabinete, símbolo 12-F,
na Inspetoria-Geral, designando-a
para exercer a função gratificada de
Auxiliar-de-Gabinete, símbolo 10-19.

SECRETA.RIA Dra SERVIÇOS
GERAIS E DO PATIMIONIO

NO 536, de 17 de junho de 1970 —
Exonera, a pedido, a partir desta data,
Sebastião Cordeiro Maciel, n 9 285.060,
do cargo em comissão de Diretor da
Divisão dos 3erviços Auxiliares, sim-
bolo 4-C.

SUPERINTENMENCIA REGIONAL
NA GUANABARA

NO 5.117, de 15 de junho de 1970 —
Dispensa, a pedido, a partir desta
data, Hélio Fernmides, n9 407.307,
função grataficada de Administrador
do Pasto de Assistência da Penha (.14

E PREVID'ENCLAs
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Relação INPS n9 1Z4, de 1970
PORTARIAS

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO mo DE JANEIRO

NO 273, de 12 de junlao de 1970 -
Retifica a Portaria RI:LIG-254170, pu-
blicada no BS1INPS 43170, que passa
a vigorar com a seguinte redação:
Concede aposentadoria, na fama do
disposto no artigo 178, alínea c, da
Constituição do Brasil de 1967, combi-
nado com o artigo 191, alínea a, da
Constituição da República Federativa
do Brasil e de acôrdo com o artigo
79 da Lei n9 5.315 de 1967, combinado
com os artigos 19 e 29 da Lei n 9 3.906
de 1961, a Werther Pinto, n9 507.767,
que, concomitantemente, fica promo-
vido ao nível 22-B, da série de classes
de Médico; n9 274, de 12 de junho de
1970 - Concede aposentadoria, por
incapacidade, a Luiz Francisco da Sil-
va, n9 416.661, Auxiliar-de-Portaria,
nível 8; n9 275, de 12 de junho de 1979
- Concede aposentadoria, por incapa-
cidade, a Djalma dos Santos, n9
101.545, Servente, nível 5; n9 276, de
12 de junho de 1970 - Retifica na
Portaria RRJG-155 de 1969, publicada
no BS1INPS 150 de 1969, o cargo de
Liece Campêlo Pereira, n9 201.650, de
Técnico de Administração, nível 20,

símbolo 4-F, na 1tGBM1GBMA, e de-
signa Adolpho Reis Filho, n9 503.591,
para exercer a referida função; nç
8.119, de 15 de junho de 1970 - De-
signa: - 1) Maria José Medeiros
1vIenna Barreto, n9 109.329, para exer-
cer a função gratificada de Chefe da
Seção de Enfermagem (C), símbolo
3-F, na RGBM-Hospital N. S. das
Vitórias, dispensando-a, em conseqüên-
cia, da função gratificada de Enfer-
meira Chefe de Unidade (B), sím-
bolo 3-F, no Hospital da Lagoa, a
partir da data da posse; - 2) He-
lena Pereira Magalhães, n9 205.120,
para exercer a função gratificada de
Enfermeira Chefe de Unidade (B),
símbolo 3-F, na RGBM-Hospital da
Lagoa, dispensando-a, em conseqüên-
cia, da função gratificada de Chefe
da Seção de Enfermagem (C), sím-
bolo 3-F, no Hospital N. S. das VI-,-
tórias, a partir da, data da posse; • n9
8.141, de 17 de junho de 1970 - De-
signa: - 1) Maria Cleonora do Nas-
cimento, n9 101.476, para exercer a
função gratificada de Chefe da Seção
de Arquivo Geral (SU), simbolo 5-F,
na RGBM-Ambulatório 13 de Maio,
dispensando-a, em conseqüência da
função gratificada de Encarregado da
Turma de Expediente (B), símbolo
10-F, a partir da data da posse; -
2) sFelisbela de Oliveira Xavier, n9
10.341, para exercer, .no referido se-
tor, a função gratificada de Encarre-
gado da Turma de Expediente (B),
símbolo 10-F; n9 5.142, de 17 de ju-
nho de 1970 - Dispensa, a pedido, a
partir desta data, Joacyr Menino, ns
418.254, da função gratificada de En-
carregado de Máquina de Contabilida-
de (I), símbolo 13-E', na RGBA.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARANA

N9 1.710, de 19 de junho de 1970 -
Dispensa Gládio de Almeida Passos,
n9 205.792, da função gratificada de
Agente (C), símbolo 3-F, na Agência
em Cornélio Procópio.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO RIO DE JANEIRO
N9 2.762, de 8 de junho de 1970 -

Nomeia Paulo Caminha Rolim, n9 ....
700.419, para exercer s) cargo em co-
missão de Chefe do Serviço de Assis-
tência Médica (F), símbolo 6-C, com
atribuições de Responsável pelo Gru-
pamento Regional de Assistência Mé-
dica, na Coordenação de Assistência
Médica.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

N9 -4.102, de 11 de junho de 1970 -
Designa Paulo Cesar Batista Nunes,
n9 618.347, para exercer a função gra-
tificada de Encarregado da Turma dos
Serviços Auxiliares de JJR (C), sím-
bolo 7-F, com responsabilidade pelo
aerviço Financeiro, na Agência em
Jaguarão.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAlal
EM SÃO PAULO

N9 6.169, de 15 de junho de 1970 -
Exonera, a pedido, a partir de 16 de
junho de 1970, João Alfredo Caetano
da Silva Júnior, n9 204.304, do cargo
em comissão de Chefe de Ambulató-
rio Tipo "A" (C), símbolo 5-C, com os
encargos de Coordenador-Adjunto de
Assistência Médica.

Relação S.P. n• 36, de 1970
•	 PORTARIAS
SECRETARIA DO PESSOAL

N9 4.578, de 10 de junho de 1970 -
Aplica a penalidade de demissão, pre-
vista no inciso X do artigo 207 ela
Lei n9 1.711 de 1952, ao Enfermeiro-
Auxiliar, nível 13-A, João Maria
Amaral, W 611.975, no Estado de
Santa Catarina, por infração do dis-
posto no inciso IV, do artigo 194, da
referida Lei: n9 4.579, de 10 de junho
de 1970 - Aplica a penalidade de de-
Missão, prevista no inciso X do artigo
/07"4a Liri9 1.711 de 1952, ao Alia-

liar de Enfermagem, nível 13-A, Jayme
Alves Baptista, n9 613.797, no Estado
de Santa Catarina, por infração do
disposto no inciso IV do artigo 194,
da referida Lei; n9 4.588, de 15 de
junho de 1970 - Aplica a penalidade
de demissão, prevista no artigo 207,
Item X, da Lei n9 1.711 de 1952, ao
Oficial de Administração, nível 12-A,
Sérgio Augusto Schmidt Campos, n9
306.306, rio Estado do Rio Grande do
Sul, por infração do disposto ,no ar-
tigo 195, item IV, do referido diploma
legal.

GRUPO DO REGIME E DA
MOVIMENTAÇÃO DO PESSOAL
N9 4.577, de 9 de junho de 1970 -

Reverte ao Quadro de Pessoal do ex.
-Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Marítimos, Juarez de Souza, n9 ..
500.636, Fiscal de Previdência, nivel
18, no Estado do Distrito Federal, em
vaga existente na forma do Decreto n9
28.140 de 1950, modificado pelo De-
creto n9 37.772 de 1955, § 29 do artigo
69, que regulamentou a Lei n 9 1.050
de 1950; n9 4.583, de 10 de junho de
1970 - Agrega ao Quadro de Pessoal
do Instituto, a servidora Maria Car-
melita Pereira de Almeida, n9 408.946,
na forma da Lei n9 1.741 de 1952, a
contar de 11 de março de 1967. - José
Martins, Diretor do SGR.

para Técnico de Adamia:ss..raçâo, ri.: I
21.

COORDENAÇIO DO PESSOAL
NO DISTRITO FEDERAL

NO 172, de 15 de junho de 1970 -
Concede aposentadoria, por incapaci-
dade, a Alvimar da Costa Araújo, n9
212.061, Dficial de Administração, ui-
vei 12.

Determinações de Serviço
SECRETARIA DE SERVIDOS
GERAIS E DO PATRIMÓNIO

N9 535, de 17 de junho de 1970
Retifica a DTS-SAP-502 de 1970, na
parte -referente à função gratificada
para a qual foi desigando Jocelyn dos
Santos, n9 101.244, para Encarregado
de Turma de Carpintaria - DAG (B),
símbolo 11-F, com atribuições de En-
carregado de Turma de Montagens e
Confecções Diversas.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO NORTE

NO 1.943, de 12 de junho de 1970 -
Designa Francisco Gomes de Menezes,
n9 229.141, para exercer a função gra-
tificada de Secretário de Delegado
(I), símbolo 13-F, com atribmções de
Chefe • Administrativo do Pôsto de
Atendimento do Ambulatório do bairro
do Alecrim, na Capital.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

PORTARIA N9 1.221 - DE 25 DE
JUNHO DE 1970

O Presidente do Insttnto de Previ-
dência e Assistênta dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso número 20.235-70, resolve:

Revogar a Portaria n9 734, de 9 de
abril de 1970, publicada na --.1'me-
ro 74-70, que designou Hélio Cardoso,
Tesoureiro Auxilia. de Primeira Cate-
goria, matrícula número 1.900.698,
para substituir, nos impedimentos
eventuais, o titular da Função Gratifi-
cada, símbolo 4-F, de Tesoureiro-Che-
fe, da Agência no Estado do Piauí
(API), do Quadro da Acipmintstração
Central e órgãos Locais. - A2trton
Aché Pinar, Presidente.
ORDEM DE SERVIÇO N9 DA-40 -

DE 24 DE JUNHO DE 1970
O Diretor do Departamento de As-

sistência, usando das suas atribuições,
e tendo em vista o disposto nas Ins-
truções número 75-66, resolve:

Art. 19 Designar Nilza Brandão
Abtibol Neto, Oficial de Administra-
ção, nível 12-A, matrícula n9 1.702.896,
para substituir Diva Serápio de Aze-
vedo, na Função Gratificada, símbolo
1-F, de Chefe de Gabinete (ADA),
do Departamento de Assistência (DA),
do Quadro da Administração Central
e órgãos Locais, em seus impedimen-
tos eventuais.
Art. 29 Revogar a Resolução

DA-109, de 16 de novembro de 1966,
que designou Aguinaura Gusmão de
Oliveira para a mesma função. -
Francisco Beneaetti, Diretor.

Relação n9 162, de 1970
PORTARIAS DE 18 DE JUNHO

DE 1970
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto:lei
número 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

NO 1.179 - Homologar a Ordena
Interna de Sendo ELAIC. n9 18, de
12 de nuao de 1970, que designou
Vendi Araújo de Lucena, Téonico de
Contabilidade, nivel 33-A, matricula
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ntanei. ) 1.033.032, para ,substituir, nos
ocatos eventuais, o titular da

Func:,:a Gratificada, simb)lo 6-F, de
ene1e da Seção de Contabilidade
(AK.W , do Hospital Alcides Carneiro
thAK , do Quadro da Administração
Centra Orgaos Locais e dispensou
W.lhoz do Guedes Cavalcanti, da
ra,-,ins função.

N9 .180 - Homologar a Ordem
Ditem de Serviço ACE - n9 8, de
9 de bril de 1970, que dispensou, a
pedi& Carlos Fernando Furtado,
Contai or, nivel 21-B, matricula núme-
ro 1.2 '5.994, da Função Gratificada,
bimbol, 17-F, de Encarregado da Tur-
ma II lobiliária (CCI), da Seção de
Aplica áo de Capital (CE), da Agên-
cia d Estado do Ceará, do Quadro
da A, ministração Central e órgãos
Locais.

N9 ..182 - Homologa/ a Ordem
Interni de Serviço API n9 12, de 15
de n/: lo de 1970, que designou Ado-
nias 1 "beiro de Carvalho, Médico, ní-
vel 22 B, matricula n9 1.781.968, para
exerci r a Função Gratificada, símbo-
lo 3-1, de Chefe do Serviço Médico
Local (SML), da Agência Lio Estado
do Pi tui (API), do Quadro da Admi-
nistia z,ão Central e Órgãos Locais e
a dis.5 casar Hugo Bastos da mesma
funçá ).

N9 ..185 - Artigo V - Rescindir,
a ped do, nos tèrmos do § 29 do artigo
99, cl; Instrução n 9 51, de _15 de se-
temb, o de 1969, publicada no BI nú-
mero 179-69-Anexo, o contiato de tra-
blato de Flordcy Gomes de Oliveira,
Ajuda ate - de Enfermaria, da Tania
de I' !ssoal Temporário, do Hospital
dos 1 ervidores do Estado.

Art. 29 - Os efeitoS Ja presente
Portr ria retroagem ao dia 9 du maio
do a to em curso.

N9 1..191 - Homologar a Ordem
Inter ia de Serviço ARJ-a 9 40, de 11.
de j) nho de 1970, que dispcnsou De-
sider a Gonçalves Ferreira, Escriturá-
rio, aval 10, matricula n? 1.970.339,
da I anão Gratificada, siiabolo 17 F,
de I ncaregado de Turma de Mate-
rial :RJJ), da Seção Administrativa
(RJ i 1, da Agência no Es;:ado do Rio
de J ;neiro (ARJ), do Quadro da Ad-
mini tração Central e órgãos Locais.

N9 1.192 - Homologar a Ordem
lute na dt Serviço ARJ n9 41, de 11
de j . :nho de 1970, que designou José
Sala ar Rodrigues, Escriturario, nível
8, ir stricula n9 1.911.775, para exer-
cer ; Função Gratificada, símbolo
17-F de Encarregado de Turma de
Mat rial (RJ), da Seçao Adminis.
trati ia (RJA), da Agência no Estado
do 1 io de Janeiro (ARJ), do Quadro
da 1dministração Central e órgãos
Loci is.

N 1 1.1.93 - Homologar a Ordem Ia-
temasde Serviço ARJ ti9 28 . de 11 de
Junl o de 1970, que dispensou Fina..
cisci Fiuza Soares, Oficiai de Admi.
nist ação, nível 12, matricula número
1.91).536, da Função O n atificada,
siml olo 6-F, de Chefe da Seção de
Sag- ro Social (RJS), da Agência no
Estt do do Rio de Janeiro (ARJ), do
Qur iro da Administração Central e
Org tos Locais.

N 1.194 - Homologai a Ordem
Iate :na de Serviço ARJ n 9 29, de - 11
de ,nnho de 1970, que dispensou Ar-
mai do Mera Asumpção, Escriturário,
niv(.1 8, matrícula número 1.034.417,
da Yunção Gratificada, simbolo 6-F,
de C»efe da Seção de Emprbstimo
Shr oles (RJV), da Agência no Estado
do :tio de Janeiro (ARJ), do Quadro
da Administração Central e órgãos
Loc

Ne 1.195 - Homologar a Ordem In,
tereis, de Serviço ARJ n9 31, de 11 de
jun /o de 1970, que designou Edilgina
Hol tilda Moreira, Eacriturária, 'nível
8, imstrícula n9 2.130.671, para exer-
cer N. função Gratifieade„ símbolo 6-F,
de Chefe da Seção de Empréstimo
Sinples (FWV), da Agência no Estado

do Rio de Janeiro (ARJ), do Quadro
da Administração Central e órgãos
Lacaio.

N9 1.196 - Dispensar, "ex officio",
nos temos do inciso II, do artigo
75, da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Nelson Orofinc), Ofi-
cial de Administraçao, nível 12,A, ma-
tricula n9 1.900.574, da Funçao Gra-
tificada símbolo 3-F, de A gente da
Subagencia de Petrópolis (RJPe), da
Agência no Estado do Rio de Janeiro
(ARJ), do Quadro da Administração
Central e órgãos Locais.

N9 1.197 - Designar, Jorge . da
Costa Vianna, Tesoureiro Auxiliar de
le Categoria, -matricula nOmero
1.539.258, para exercer a Função Gra-
tificada, símbolo 3-F, de Agente da
Suba,gencia de Petrópolis (P.JPe), da
Agência no Estado do Rio de Janeiro
(ARJ), do Quadro da Administração
Central e órgãos Locais.

N9 1.198 - Artigo 19 -- Designar,
nos termos do artigo 72, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Zilda Gomes Fiuza, Eseeiturárto, ní-
vel 8, matricula n9 1.052.293, para
substituir, nos imaedinicutos even-
tuais, o titular, da Funçao Gratifica-
da, símbolo 3-F, de Agcate da Sub-
agência de Petrópolis (RJPe), da
Agencia no Estado do Rio de Janeiro
(ARJ), do Quadro da Administração
Central e órgãos Locais.

Art. 29 - Revogar a e ortaria na-
mero 663, de 24 de março de 1970,
publicada no BI 119 '72-70. que homo-
logou a 01S-ARJ número 17, de 6 de
março de 1970, que designou Carme-
lita Melo para a mesma turtção.

N9 1.199 - Designar; nos têrmos
do artigo 72, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, Egyeio Pires da
Cruz, Agregado 5-C, matricula núme-
ro 1.900.539, para substituir, nos Im-
pedimentos eventuais, o titular do
cargo, em comissão, símbolo 5-C, de
Delegado da' Agência no Estado do
Rio de Janeiro (ARJ) , do Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais.

N9 1.200 - Homologar a Ordem In-
terna de Serviço .ARJ /19 38, de 1.1 de
junho de 1970, que dispensou Jaira
Ramos de Carvalho, Escritusário, ní-
vel 10-B, matrícula n9 1.910.559, da
Função Gratificada, símeolo 4-P, de
Chefe da Seção de Registro Analítico
(RJB), da Contadoria Regional
(RJU), da Agência no Eseado do Rio
de Janeiro (ARJ), do Quadro da Ad-
ministração Central e órgãos Locais.

N9 1.201 - Homologar a Ordem de
Serviço AR,J -39, de 11 de jsenho de
1970, que designou Iris Santos de
Souza, Contadoura, nível 21, matricula
n9 1.90.560, para exercer a Função
Gratificada, símbolo 4-F, de Chefe da
Seção de Registro Analítico (RJB),
da Contadoria Regional (RJU), da
Agência no Estado do Rio de Janeiro
(ARJ), do Quadro da Administração
Central e órgãos Locais.

N9 1.208 -- Homologar , a Ordem In-
terna de Serviço ARJ n9 30, de 11 de
junho de 1970, que designou Armando
Mera Assumpção, Escriturário,- nível
8, matrícula n9 1.034.417, para exer-
cer a Função Gratificada, símbolo
6-F, de Chefe da Seção de Seguro
Social (RJS), da Agência no Estado
do Rio de Janeiro (ARJ), do Quadro
da Administração Central e órgãos
Locais.

PORTARIAS DE 19 DE .3UNII0
DE 1970

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
número 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 1.211 - Tornar aein efeito a
Portaria número 1.1'19, de 9 de junho

de 1970, que designou João Guedes
Alcoforado, Tesoureiro Auxiliar de 2e
categoria, matrícula n9 1.525.679, para
exercer a Função Gratificada, símbolo
4-F, de Tesoureiro da Ageacia no Es-
tado do Acre (AAC), do Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais.

N9 1.212 - Art. 19 Exonerar, a pe-
dido, de acordo com o artigo 75, inci-
so I, da Lei número 1.72 de 28 de
outubro de 1952, Dila Torraca de Fi-
gueiredo, Técnico Auxiliar de Meca-
nização, nível 9-A, matricula número
2.124.219, do Quadro da Administra-
ção Central e Órgãos Locais.

Art. 29 Os efeitos da presente Por-
taria retroagem a 19 de junho de
1970.

N9 1.213 - Art. 19 elxonerar, a
pedido, de acôrdo com o artigo '75,
inciso I, da Lei número :.711, de
28 de outubro de 1952, em virtude de
haver sido nomeado para o Serviço
Público Estadual, José Barbeza San-
tos, Auxiliar de Portaria, nível 8-B,
matrícula n9 1.363.535, do Quadro da
Administração Central e Órgãos Lo-
cais.

Art. 29 - Os efeitos da presente
Portaria retroagem a 16 de ' março
de 1970. - Ayrton Aché PJ..lar„ Presi-
dente.

HOSPITAL 'DOS SERVIDORES
DO ESTADO

ORDEM DE SERVIÇO N9 158 DE 12
DE JUNHO DE 1970

O Diretor do Hospital dos Servido-
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o inciso VIII do ar-
tigo 65 do Regimento do HSE, ex-
pedido pela Instrução n9 40, de 16 da
abril de 1955;

considerando o contido no item 3 da
Instrução ri? 75, de 26 de maio de 1966;
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso HSE - n° 5.793-70, resolve:

Art. 19 Designar Yolanda Guerrei-
ro Mattos, Escrevente-Datilógrafo -
AF - 204-7, ponto n9 7.079, matri-
cula 119 1.028.746, para substituir, nos
impedimentos eventuais, Joselina Ma-
ria do Sacramente, ocupante da fun-
ção gratificada, símbolo 17-F, de En-
carregada da • lurma Financeira --
DAF, da Seção Administrativa -
MDA, cio Serviço de Dietética - SMD,
da Divisão Médica - HSM, da Par-
te Permanente do Quadro do Hospi-
tal dos Servidores. do Estado.

Art. 29 Revogas os efeitos da Or-
dem de Serviço HSE - n 9 45, de 12
de março de 1969, que designou José
Rodrigues Teixeira, substituto even-
tual da titular anterior.
ORDEM DE SERVIÇO N9 163 DE 17

DE JUNHO DE 1970
O Diretor do Hospital dos Servido-

res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o inciso VIII do ar-
tigo 65, do Regimento do HSE, ex-
pedido pela Instrução n9 40, de 16 de
abril de 1955;

considerando o contido no item- 3 da
Instrução n9 75, de 26 de maio de 1966;
e tendo em vista o que consta 'do Pro-
cesso HSE - nç' 6,046-70, resolve:

Art. 19 Designar Rinaldo Ballo da
Silva, Médico - TC-801-22-B, ponto
n9 567, matricula n9 1.236.381, para
substituir, nos impedimentos eventuais,
Vara Rodovallio Leite Ribeiro, ocupan-
te do cargo em comissão, símbolo 5-C,
de Chefe de Clinica do Serviço Auxi-
liar de Diagnóstico e Tratamento -
Banco de Sangue - SMA-B, da Divi-
são Médica - IISM, da Parte Per-
manente do Quadro do Hospital dos
Servidores do Estado.

Art. 29 Revogar os efeitos da Reso-
lução HSE - n9 82, de 17 de março
de 1965, que designou Almir Goes Dias,
para a substituição em epígrafe. -
Jorge de Castro Dodsworth Martins,
Diretor.

DEPARTAMENTO DE PREVIDENCla
DESPACHOS DO DIRETOR

Guanabara

HBF - 55.338 - Raymundo Melo-
nio - Homologo a habilitação de Be-
nedito Marone), à percepção do pe-
cúlio especial, na qualidade de irmão
único do mesmo, autorizando o, pa-
gamento após 30 dias da publicação
no Diário Oficial.

Paraíba

HBP' - 52.266 - Manoel Francis-
co Ferreira Homologo a habilita-
ção de Da. Joventina Maria da Con-
ceição, à percepção do pecúlio espe-
cial, na qualidade de companheira do
"de cujus", nos termos da Instr. n9
23-70, autorizando o pagamento apos
o transcurso do prazo homologatório.

Guanabara
HBF - 47.1.85 - José Belizario de

Almeida - Mantenho o despacho do
fls. 26, verso, que indeferiu o pedido
de Da. Otacala Marià de Souza Al-
meida, por considerá-lo sem amparo

HBF - 51.608 - Lauro Pacheco -
Indefiro as habilitações de Maria Ju-
raci Clesnente e Esmeraldina Cristã-
lia de Oliveira, companheira e viúva
do "de cajus", tendo em vista que
nenhuma das duas preenche os requi-
sitos legais, para obter o benefício.

Estado do Rio

HBF - 51.464 - Gonçalo Antonio
do Yaselmento - Homologo a habi-
litação de Da. Albina de Souza Nas-
cimento, à percepção da pensão vi-
talícia, nos termos do D. Lei ....
'J.485-4a.

D. P., 18 6.1970. - José Gallotti
Peixoto, Diretor.	 •

Estado da Guanabara

HBF - 51.525 - Salino Cardoso de
Mendonça - Mantenho o despacho de
fls. 33, que indeferiu o pedido de pen-
são temporá-la, formulado pela filha
do 'ex , segurado, tendo em vista que a
mesma, já era maior à data do óbito.

Rio Grande do Sul

HBF 50.150 - Agenor Goulart
da Silva - Homologo a habilitação
de Da. Nilda Rodrigues de Souza, à
percepção da pensão vitalícia nos ter-
mos do D. Lei 7.485-45.

São Paulo
HW' - 51.076 - Justino Fernan-

des de Araújo - Indefiro a habilita-
ção de Da Olga Camilo da Costa.
companheira do "de cujus", tendo em
vista que o inesme faleceu no estado
civil de casado.

Brasília
HEN - 53.689 - Paulo Rocha

Indefira a habilitação de Paulo José,
filho maior do "de cujus", por falta
de amparo legal

Ceará

HBF - 55,637 - Olavo Cavalcante
Cardo-o - Indefiro a habilitaçeo
Raymundo, enteado do "de cujus", por
falta de amparo legal.

São Paula
HW' - 51.011 - Francisco Ribeiro

- Indefiro a habilitação de Albertina
Maria, enteada do "de cujus"

'
 por

falta de amparo legal, redistribuindo-
se a referida quLta em favor da viú-
va.

Bahia
HBF - 53.281 Ruy Guimarães

Veles° ,Leal - Hoinologo a habilita-
ção de Da. Aurea Monteiro Costa,
companheira do "de cujus", à percep-
ção dos bereficios.

D. P., 16.6.1970. - José Gallotti _
Peixoto, Diretor.
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA'
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

PORTARIAS DE 10 DE JUNHO
DE 1970

O Presidente da Diretoria do Insti-
tuto Brasileiro do Café, no uso de suas
atribuições legais, resolveu:

N9 574 — Tendo em vista o que
consta do processo n9 19.571 de 1970,
exonerar, a pedido, do Quadro de Pes-
soal dêste Instituto, o Motorista, ní-
vel 8, Aroldo Marcelino Clemente, da
Agência de Paranaguá, a partir de 18
de maio de 1970.

N9 575 — Designar o Engenheiro
Agrônomo, Ivo Meirelles de Almeida,
para exercer as funções de Assistente,
junto ao Gabinete do Diretor João
Batista  Ribeiro Júnior, mediante a
percepão da Gratificação de Represen-

, tação de Gabinete, no valor de ....
Cr$ 540,00 (quinhentos e quarenta cru-
zeiros) mensais.

PORTARIAS DE 11 DE JUNHO
DE 1970

N9 577 — Dispensar da função gra-
tificada de Chefe do Serviço de In-
quérito e de ' Repressão à.s Fraudes
do Café, símbolo 1-F, o Procurador
de 19 Categoria Armando Ayres
Cunha, lotando-o na Procuradoria Ju-
rídica. Cessam, em conseqüência, os
efeitos da. Ordem P. 6811139, de 15 de
agdsto de 1968.

N9 578 — Designar o funcionário
José Correia de Assumpção (Advoga-
do — OAB n9 11.901) para responder
pela função gratificada de Chefe do
Serviço de Inquérito e de Repressão
às Fraudes do Café, símbolo 1-F, sem

prejuízo de seus vencimentos e me-
diante a percepção das vantagens re-
gulamentares.

PORTARIAS DE 15 DE JUNHO
DE 1970

N9 579 — Tendo em vista o que
consta do processo n9 17.876 de 1970,
aposentar o Fiscal Geral de Comercia-
lização de Café, nivel 17, Roberto Sei-
xas Cotta, da Agência de Angra dos
Reis, de acôrdo com os artigos 101, in-
ciso III e 102, inciso I, alínea "a" da
Constituição Federal, mediante a per-
cepção de seus proventos integrais,
correspondentes ao nível 17, acresci-
dos de 6 (seis) qüinqüênios, na base
de 30 % (trinta por cento) e de 1/30
(hum trinta avos) da última gratifi-
cação percebida pelo exercício em Re-
gime de Tempo Integral e Dedicação
Exclusiva, no período de 19 de janeiro
de 1967 a 15 de janeiro de 1968. Para
efeito da presente aposentadoria, foi
computado, em dôbro, 1 (hum) período
de licença especial, não usufruído, de
acôrdo com. o artigo 113 do Estatuto
dos Funcionários do IBC.
• N9 580 — Tendo em vista o que
consta do processo n9 18.186 de 1970,
aposentar o Oficial de Administração,
nível 12, Adhemario Caetano da Silva,
•da Agência da Bahia, de actirdo com
os artigos 101, Inciso III e 102, inciso
I, alínea "a" da Constituição Federal,
mediante a percepção de seus proven-

tos integrais, correspondentes ao nível
12, acrescido de 6 (seis) qüinqüênios,

na base de 30 % (trinta por cento) .
Para efeito da presente aposentadoria,
foram computados, em dôbro, 3 (três)
períodos de licença especial, não usu-
fruídos, de acôrdo com o artigo 113 do
Estatuto dos Funcionários do IBC. —
Mário Penteado de Faria e Silva.

MINISTÉRIO DO INTERIOR
BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

RESOLUÇAO DA DIRETORIA
RD N9 33-70

A Diretoria do Banco Nacional da Habitação, em reunião realizada a
15 de junho de 1970, usando das atribuições que lhe são conferidas peio
art. 30 da Lei n9 4.380, de 21 de agôsto de 1964, resolve:

1. 'Os coeficientes de equiparação salarial a que se refere o •subitem
3.3 da Re nq 36-69, do Conselho de Administração do BNH, e válidos para
os contratos a serem assinados no 3 9 trimestre do ano de 1970, são os
seguintes:

ÉPOCA DO REAJUSTAMENTO	 Coeficientes

A) A serem reajustados GO dias após o aumento do
nôvo salário-mínimo 	 i	 1,069

E) A	 serem reajustados nos
meses de: Agôsto de 1970	 .. 0,915

Novembro de 1970 0,955
Fevereiro de 1971 0.996
Maio de 1971	 .... 1,039
Agôsto de 1971	 .. 1,084

C) Para funcionários públicos 	 1 Consulta ao BNH

2. O coeficiente referente a agôsto de 1970 é divulgado com a finali-
dade de ser utilizado para cálculo doestado da divida de empréstimos que
previram agôsto para época do reajustamento da prestação.

3. A presente Resolução entra em vigor a partir de 1 9 de julho de
1970, revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1970. — Mário Trindade, Presidente.

JORNAIS OFICIAIS
Transporte Via Aérea e Convênio = DIN ECT

Assinaturas
Semestral

Anual
Cr$ 18,00

Cr$ 36,00

ECT Porte Aéreo /

Mensal
	

Cr$ 17:00
Semestral
	

Cr$ 102,00
Anual
	

Cr$ 204,00

NOTA Instruções no EXPEDIENTE publicado na segunda página da presente ediçtío.

c
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MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

' EIVIPRÊSA BRASILEIRA
CE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR
(Processo 15.584-70) O Diretor do
epartamento de Serviços Telegrá-

fi :os, no uso das atribuições conferi-
d ts pela Decisão n9 51-64 do

CONTEL, resolve autorizar a Cen-
taal Elétrica de Fumas S.A. a alugar
urna linha privativa da Companhia
Telefônica Brasileira, para uso em
teleimpressores, entre a Rua S. José,
90, 59 andar, sala 502, e a Rua Real

Grandeza, 219, 119 andar, RIO de Ja-
neiro — GB.

A presente autorização é a titulo
precário e- sobre o aluguel mensal da
linha Incidirá a taxa de 20% (vinte

por cento), a favor da ECT, conforme
dispõe a Portaria n9 299, de 17 de
fevereiro de 1970, do DENTEL, publi-
cada no Dieírio Oficial de 4 de março
de 1970.

Deferido -2 Em 12 de junho de
1970. — Eng. Rudes Barreto de Car-
valho Freitas, Diretor do Departa-
mento de Serv. Telegráficos.
(N9 2.214 — 25-6-70 — Cr$ 10,00)a

raer

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA

IÁIXA ECONÔMICA FEDERAL
• DE BRASILIA

:!'erceiro Têm° Aditivo ao Convênio
I Celebrado entre a Caixa Econômica
, Federal de Brasília e o Ministério

da Educação e Cultura, em 19.5.65
para aquisição e construção de Imó-
veis destinados aos servidores da-
quele Ministério.
Por êste instrumento de Têrmo Adi-

tivo, a Caixa Econômica Federal de
rasilia, entidade Autárquica com se-
e em Brasília, Distrito Federal, re-
resentada pelo Presidente do seu
onselho Administrativo, Doutor Tha-
s José Ca Campos, brasileiro, casa-
o, advogado, residente e ~faltado

:lesta Capital, daqui por diante desig-
tilda simplesmente Caixa, e o Minis-

•ério da Educação e Cultura, neste ato
•epresentado pelo Ministro Jarbas
Slonçalves Passarinho, de ora em dian-
,e designado apenas Ministério, tendo
m vista a autorização do Exmo. Se-
ihor Presidente da República, no
espacho PR-33.870-64, publicado no
idrio Oficial da União de 5.11.64,

ságina 9.987, na E. M.. 9 1.153 do
stério da Educação de 28.10.64,

onsiderando a autorização concedida
Caixa Econômica Federal de Brasília
elo Ministro da Fazenda através do
fido ne SGMF-GB n9 4, de 23-7-68,
vista do Aviso n9 3.243, de 18.3.70,

do Ministério e da Resolução n9 330,
le 18.3.70. do Conselho Administra-
tivo da Caixa, Resolvem celebrar éste
Ajuste Aditivo ao Convênio assinado
em 19 de maio de 1965, para construir,
adquirir e/ou financiar os imóveis re-
lacionados na cláusula Segunda, que,
Por sua vez, se regerá pelas cláusulas
e condições seguintes.

TÉRMOS DE
sidência do 'ministro da Educação
Cultura.

Subeldusula Primeira — Quando se
tratar de terrenos de propriedade da
NOVACAP, a aquisição dos mesmos
ficará condicionada à anuência da-
quela Emprêsa. •

Subdáusula Segunda — Os dados
relativos às residências quanto ao nú-
mero, tipo, especificações e demais'
condições deverão ser fixados median-
te ajustes epistolares 'que se formali-
zarem entre as partes convenentes, os
quais passarão a fazer parte integran-
te date Térrao Aditivo.

Subcláusula Terceira — Sessenta
(60) dias antes da conclusão das
obras, das unidades habitacionais re-
feridas nas letras "a" e "b" desta
cláusula, o Ministério encaminhará, ar
Caixa, munidos de credenciais, os ser-
vidores aos quais forem distribuídas
aquelas unidades, de forma que os
mesmos possam formalizar e legalizar
as respectivas transações tão logo se-
jam entregues as residências, de con-
formidade com as normas estipuladas
pelo Banco Nacional de Habitação.

Cláusula Terceira — O valor global
do financiamento ajustado no Convê-
nio não excederá a Ner$ 20.453.519,66
(vinte milhões, quatrocentos e cin-
qüenta e três mil, quinhentos e deze-
nove cruzeiros novos e sessenta e seis
centavos), correspondendo metade dês-
se valor aos imóveis descritos na cláu-
sula primeira e, metade, aos imóveis
a serem adquiridos e/ou construidos
na conformidade deste Aditivo.

Cláusula Quarta — A Caixa ceie-
brasel contratos individuais de finan-
ciamento com os servidordes relacio-
nados pelo Ministério, de acôrdo .com
as normas da Divisão de Hipotecas,
observados os critérios fixados pelo
Conselho Superior das Caixas Econô-
micas Federais, para financiamento de
ubidade residencial.

Cláusula Quinta — Em cada contra-
to individual de financiamento, será
incluida cláusula estabelecendo corre-
ção monetária, ou equivalência sala-
rial, de acôrdo com os normas fixadas
pelo Banco Nacional de Habitação.

Cláusula Sexta — O financiamento
aos servidores será feito pelo prazo de
25 (vinte e cinco) anos, vencendo ju-
ros de 5% (cinco por cento), ao ano,
pela Tabela Price,

Subcldusula Primeira — Os adqui-
rentes das unidades já construídas sb-
mente poderão beneficiar-se das con-
dições estabelecidas nesta cláusula se
satisfizerem tôdas as obra, ações decor-
rentes dos contratos de mútuo, devi-
dos até a data da assinatura dêste
Instrumento.

Subclecusula Segunda — O beneficio
inscrito nesta cláusula não se aplica-
rá nos contratos, se pendentes de de-
cisão judicial, no ato da celebração
deste Aditivo, quaisquer das obriga-
ções do- mútuo em vigor.

Subdáusula Terceira — Os thrmos
déste Aditivo de Convênio não apro-
veitam aos adquirentes que, a • qual-
quer título, tenham locado ou trans-
ferido o im(vel que prometeu adqui-
rir.

CONTRATO
Subcláusula Quarta — O Servidor

que vier a transferir, a qualquer ti-
tulo, imóvel recebido deste Ministério,
perderá o direito aos beneficios pre-
vistos neste Aditivo, a partir da data
da configuração do ato.

Cláusula Sétima — O preço dos
imóveis referidos na cláusula segunda;
alínea "a", deste Termo, será corres-
pondente ao valor da avaliação que se
processar para constituição da garan-
tia.

Subeldusula Unica — A avaliação
dos mencionados imóveis será realiza-
da por comissão composta de três
membros: um do Ministério, um da
Caixa, e outro escolhido de comum
acôrdo.

Cláusula Oitava —O preço dos imó-
veis. referidos na alínea "b", da cláu-
sula segunda deste Termo, compreen-
derá;

a) o preço do terreno;
b) o custo da construção.
Cláusula Nona — O preço do imó-

vel mencionado na alínea "c", da
cláusula segunda ciaste Térmo compre-
enderá;

a) o preço do terreno; •

b) o custo da construção acrescido
de 10% (dez por cento) de taxa de
administração.

Cláusula Décima — O custo da
construção compreende: -

a) valor apurado em concorrência
pública realizada para as obras;

b) os reajustamentos concedidos por
fôrça de imposição legal;

c) os serviços extraordinários devi-
damente autorizados pelo Caixa e Mi-
nistério.

Cláusula Décinza-Printeira — Para
as operações objeto deste Aditivo, o
Ministério prorroga o prazo de per-
manência do depósito a que se refere
a cláusula segunda s' s aditivo ao con-
vênio, formalizado em 24.1.67, medi-
ante as condições seguintes:

a) Valor do depósito:
Ner$ 16.909.048,64 (dezesseis milhões,
novecentos e nove mil, quarenta e
oito cruzeiros novos e sessenta e qua-
tro centavos), seu saldo, nesta data,
compreendendo a soma do principal.
e de seus acréscimos contados até 26
de fevereiro de 1970;

b) Prazo de Permanência: — 71
(setenta e um) meses, a contar da
data da assinatura deste Têrmo;

c) Juros: — 3% (três por cento) ao
ano, calculados sôbre o valor do depó-
sito, a partir da data da assinatura
deste Aditivo até o inicio da incidên-
cia de correção monetária sobre aquê-
le valor;

a) Correção Monetária: — Credita-
da ao Ministério; na mesma base paga
pelos mutuários ou adquirentes das
unidades residenciais, na forma esta-
belecido, na cláusula 59, a partir e na
proporção da sua incidência sôbre os
respectivos contratos de mútuos;

e) Devolução do Depósito: — A
partir do 729 (septuagésimo segundo)
mês, contado da assinatura deste Adi-
tivo, em 12 parcelas mensais, iguais e

consecutivas, compreendendo o capi-
tal, juros e a correção monetária de-
vidos.

Subcláasula Primeira — A Caixa
compromete-se a contabilizar, semes-
tralmente, em contas de livro movi-
mentação, os juros contados sôbre a
importância total nela depositada por
conta deste Convento.

Subclelusula Segunda — O Minis-
tério se compromete, ainda, a deposi-
tar na Caixa, em conta de livre mo-
vimentação, sem juros, pelo mesmo
prazo, verbas orçamentárias ou extra-
orçamentárias, com saldo minimo de
Ner$ 4.250.000,00 (quatro milhões, du-
zentos e cinqüenta mil cruzeiros no-
VOS) .

Subcláusula Terceira — Se, por
eventual carência de recursos, não :dr
possível manter-se o quentura míni-
mo do depósito estabelecido na sub-
cláusula primeira, o Ministério pro-
moverá expressa comunicação à Caixa
e providenciará no sentido de resta-
belecer, a curto prazo, o saldo con-
vencionado.

Cláusula Décima-Segunda — Os de-
pósitos mencionados na cláusula an-
terior substituirão a poupança que os
servidores do Ministério deveriam
prestar, na forma da legislação vi-
gente.

Cláusula Décima - Terceira — A
amortização do financiamento conce-
dido aos servidores, nos têrmos deste
Aditivo, acrescida dos juros inscritos
na cláusula sexta, será feita em 300
(trezentas) prestações mensais, iguais
e consecutivas, vencendo-se a primei-
ra, trinta dias após a assinatura dos
respectivos contratos de promessa de
compra e venda, e as demais, no mes-
mo dia dos meses subseqüentes até a
final liquidação, ressalvado o disposto
nas subcláusulas primeira e segunda
da dataria sexta.

Subeleusula Unica — A amortização
antecipada da divida importará no
paramento dos juros convencionados
na- cláusula sexta, salvo os vencidos
até a data do pagamento.

Cláusida Dêcinza-Quarta — O preço
do imóvel referido na alínea "c" da
cláusula 2,, deste Aditivo, apurado na
conformidade da cláusula 98, será
pago de uma só vez, quando a êle
corresponder em valor, o produto da
correção monetária aplicada sôbre o
valor do depósito estabelecido na cláu-
sula décima-primeira.

Cláusu7a Décima-Quinta — Este
Instrumento Aditivo ao Convênio en-
trará ela visor na data da sua homo-
logação rala Conselho anparior das,
Caixas Sapa anisas Federais, manten-
do-se intactas e ratificadas tôdas as
cláusulas e conceções anteriormente
celebrara-, se com êle não confinan-
tes.

p, 'po' assirn terem convencionado,
decimam as partes aceitar tadas as
cláusulas e condições do prescrito ins-
trumento, que. depois de lido, conferi-
do e a:;11a.lo conforme, va, assinado
em 4 (amaro) . vias de igual teor e
forma. tuao na presença das testem-
nhas que também o subscrevem.

Brasilia, ls de março de 1970. —
Thales José de Campos — Caixa Eco-
nómica Federal de Brasilia. — Jarbas
G. Pag nxrinho — Ministro da Educa-
ção e Cultura.

-
, Cláusula Primeira — Em cumpri-

, mento ao Convênio firmado em 19 de
: maio de 1965 e aditado em 25.5.66 e
1 24.1.67, a Caixa construiu para o Mi..
nistério 440 unidades residenciais, sen-
do 48 apartamentos tipo A-11, na SQ.

; 110-Sul; 144 apartamentos tipo A-8;
24 apartamentos tipo A-1 e 24 apar-
tamentos tipo A-2/3, na SQDS. 415/
16; 44 casas Tipo R-1, 24 Tipo R-2 c
32 Tipo R-3, no SHGC-Norte; 100 ca-
sas do Tipo P-1, na cidade satélite de
Sobraclinho, as quais, por contrato de
promessa de compra e venda, foram
entregues aos servidores indicados pelo
Ministério, pelo valor total de Neli ..
10.226.759,83 (dez milhões, duzentos e
vinte e seis mil, setecentos e cinqüen-
ta e nove cruzeiros novos e oitenta
e três centavos).

Cláusula Segunda — Por êste Tas&
Mo Aditivo a Caixa se comprometo:

a) a adquirir, no Plano Pilfsto de
Brasília, as unidades residenciais que
o Ministério indicar;

b) a construir, no Plano Piloto de
Brasília e nas cidades satélites, em
terrenos da Caixa ou em outros que
a Caixa venha a adquirir, as unidades
residenciais estipuladas pelo Ministé-
no;

c) a construir, no SHI-Sul, em ter..
rano da NOVACAP, a ser adquirido
Peia Caixa, unia casa destinada à re-
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T &mo de illterag&9 e Inetitsdó ele
Cláusula que entre si firmam o Ins-
tituto Brasileiro de Desenvolvimen-
to Florestal, entidade de natureza
autarquica, vinoulaaa. co Ministé-
rio da Agricultura e o Govêrno do
Estado de São Pauto, atraves ao sua
Secretaria de Agricultura e do Ins-
tituto de Pesquisas Tecnológicas,
para a divulgação de métodos e pra-
ticas do tratamento preservativo da
madeira.

Aos dois dias do mês de fevereiro
do ano de hum mil novecentos e se-
tenta, presentes no Gabine,e uo
cretario de Agricultura do Estado de
São Paulo, o Instituto Brasileiro de
Desenvolvimento Florestal, entidade
autárquica com personalidade juriti'.
ca própria, com sede e fôr() no Dis-
trito Federal e jurisdição em todo o
Território Nacional, representado
pelo seis Presidente, Professor Neve-
ton Isaac da Silva Carneiro, e daqui
por diante nomeado Instituto, e o Go-
vêrno do Estado de São Paulo, re-
presentado pelo Secretário de Agri-
cultura, Doutor António José Roori-
gues Filho, doravante designado Es-
tado, Resolvem, através do presente
Têrmo de Alteração e Inclusão cie
Cláusula, cuja minuta foi aprovacta
pelo Senhor Ministro da Agricultura,
com cópia arquivada na Inspetoria
Geral de Finanças - daquele Ministe-

-rio, estipular, mediante as clausulas
seguintes, condições que permitam a
divulgação,' em regime de estreita co-
laboraça,o, dos mezodos e praticas do
tratamento preservativo da madeira,
com vistas a tornar mais amplo- e
efetivo o emprêgo, no Estado e, pos-
teriormente em áreas extra-estaduais,
de material lenhoso preservado.

Clausula Primeira — A contribui-
ção do Instituto é representada peia
Usina Móvel de Tratamento de ma-
deiras de sua propriedade, presente-
mente instalada e em funcionamento
em uma das dependéncias do Servi-
ço Florestal do Estado de São Pau-
lo, conforme autorização exarado, no
Processo n9 6.887-64, em nove de ie..
vereiro de hum mil novecentos e ses-
senta e cinco, pelo Senhor Ministro
da Agricultura e Termo de Cessão
/19 1, expedido em sete de maio de
hum mil novecentos e sessenta e cin-
co, pela Seção de Produtos Florestais,
do extinto Departamento de Recur-
sos Naturais Renováveis (DRNR).

Cláusula Segunda — O Executor do
presente Acerdo remeterá Relatório
Anual, dois meses após o encerra-
mento do exercício correspondente. a
Presidência do Instituto, contendo re-
sumo das atividades desenvolvidas
pela Usina Móvel, discriminando o
número das peças tratadas e respec-
tivos volumes em metros cúbicos.

Cláusula Terceira O Estado obri-
ga-se a manter a Usina Móvel em
perfeito estado de conservação e fun-
cionamento.

Cláusula Quarta — A duraçao Cio
presente Aceado será de 5 (cinco)
anos, a partir da data da sua assaria-
tura, podendo, ser renovado per von-
tade expressa de ambas as partes,
Manifestada 60 (sessenta) dias antes
do término da sua vigência.

Cierustact Quinta — O presente Ter-
mo de Acardo será rescindido por fal-
ta de cumprimento de qualquer das

suas cláusulas, ou por vontade ex-
pressa de alguma das partes.

Cláusula Sexta — O Instituto de..
signará o seu Delegado Estadual no
Estado de São Paulo para acompa-
nhar a execução do presente acanto,
ficando obrigado a trazer ao conhe-
cimento da Presidência do Instituto
hada e qualquer informação relativa
a métodos e práticas de preservação
da madeira aditados pelo Estado,
através da sua Secretaria da Agricul-
tura..

Cláusula Sétima — Na hipótese ae
rescisão ou extinção do presente
Acôrdo, a Usina Móvel será restitui-
da ao Instituto dentro de 60 dias,
numa das Dependências da Delegacia
do Instituto no Estado de São Paulo,
sem qualquer ônus para seus cofres.

Cláusula Oitava — Sem prejuízo da
autonomia administrativa, operacional
e financeira do Instituto, o Ministério
da Agricultura, através dos seus óre
gãos centrais, exercerá a fiscalização
e o ccmtrede da execução do presente
Acórdo.

Cláusula Nona — O Instituto do
Pesquisas Tecnológicas realizara es-
tudos de sua especialidade, relacio-
nados com a madeira e produtos flo-
restais, sempre que nesse sentido lhe
forem formuladas consultas pelo
LBDF.

Cláusula Décima Picara suleitos,
também, às mesmas disposições da
cláusula oitava, os Térreos Aditivos
e a rescisão dêste Instrumento.

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado, lavrou-se o
presente Têrmo de ActSrdo que de-
pois de lido e achado conforme, vai
assinado pelos acordantes e pelas duas
testemunhas abaixo. — Newton Isaac
da Silva Carneiro — Antônio José
Rodrigues

Testemunhas:
Eekard .Ghilardi — A. Ventura.,

Ofício n9 2.277.
1••••nn

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA MARIA

Tirmo de Contrato ns 3-70, firmado
entre a Universidade Federal de
Santa Maria (CGCMF 95591'164)
aqui denominada apenas Universi-
dade e a firma Sandoval Stangher-
lin Monteiro (CGCMF 95627212)
aqui denominada simplesmente
Concessionária, para exploração do
serviço de restaurante e bar na Ci-
dade Universidade, de conformida-
de com o que consta do Processo
n9 20.132-69.
aess- 11 dias do mês de junho de

huni mil novecentos e setenta, na se-
de da Universidade, presentes os re-
presentantes legais da Universidade e
da Concessionária, no fim assinados,
acordam firmar o presente contrato,
para o fira acima indicado e de con-
formidade com as cláusnbas seguin-
tes:

Cláusula Primeira: A Concessioná-
ria compromete-se a organizar, man-
ter e desenvolver o serviço de restau-
rante e bar, na Cidade Universitária
e que fará utilizando todo o neaterial
e pessoal necesserio, obrigando-se e
apresentar serviço de primeira quali-
dade e de conformidade com as espe-
cificações contidas em sua proposta
Inclusa no Processo no 20.132-69. A
Concessionária servirá refeições todos
os dias, exceto no período compreen-
dido entre os dias 20 e 31 de dezem-
bro.

Cláusula Segunda: A Concessamãe
ria compromete-se a manter, dentro
dos preceitos da mais rigorosa higie-
ne, seu pessoal e tecles as dependên-
cias sob sua responsabilidade, tale'
Nano: refeitórios, copas, casinhas, bar
e outras.

Cláusula Terceira: a Universidade
garante à Concessionária, a explora-
ção do serviço do restaurante e do
bar, pelo 'período de 1 (hum) ano a
contar desta data.

Cláusula Quarta: A Concessionária
ficará sujeito à fiscalização direta de
uni Conselho de Administração, cone-
posto de membros da administraçao
da Universidade O do Diretório Cen-
tral de Estudantes da Universidade
Federal de Santa Maria (DCEUFSM)
na forma do seu Regimento.

Clausula Quinta: Deverá, a Concea-
cionária, tÔda a vez que fec solicita-
da sua presença, comparecer perante
o Conselho de Administração referi-
do na cláusula anterior, a fim de
prestar esclarecimentos e informações
sôbre o serviço a seu cargo,

MINISTÉRIO
DA

'AGRICULTURA

• INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO -

FLORESTAL

CÔMGO PENAL
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() n 'w,..jja, Scxia: A	 Universidadu
cola aa. S. aumentos dos preços das
lasa!:., de areços em vigor, ouvido o
assa Isaao cle Administração, quando
oa a l 'asos cos generos alimenticioe bá-
sicoa — arroz, feijão, carne, pão, óleo
vali ,ra i a,e1 -- bem como óleo com-
laistaasi, salário mínimo e impostos,
sair srsin alta superior, no conjunto,
a 5' (cinco por cento) e dçsde que
tal :timento seja solicitado pela Con-
cess ria ria, em pedido fundamenta-
do d instruído dos comprovantes pa-
gos.

Cl iusula Setima: Os pedidos de aus
suen:.0 serão verificados pelo Conse-
lho ile Administração, que emitirá pa-
rece • sõbre o assunto. Uma vez cons-
tata la a legitimidade do pedido, será
concedido — pela Universidade —
una aumento de preços igual ao índi-
ce te elvação verificado, que vigora-
rá ev partir cia data da sua aprovação,
devi ndo para isso, a Universidade, se
proaunciar dentro" de 15 (quinze)
dias i contados' da data do recebimen•
to eu pedido.

Ci riusula Oitava: Havendo redução
suparior a 5% (cinco por cento) no
conjanto, dos preços dos gêneros ali
melados baslessa., situados na clau-
Guita anterior, fica, a Concessionária,
obriaacia a reduzir, na mesma propor
ção,, os preços da tabela qeu estiver
em sigas..

Ct,tusula Nona: - A Concessionária
pres'ara caução de Cr$ 1.000,00 (Mas,
mil cruzeiros) em dinheiro. Títulos
da aivida Pública Federal ou Carta
Fias ça Bancária, que garantirá o pa-
tear Mio da Universidade, a cargo da
C011 :.essionária, durante . a vigência
dast,' contrato.

Clausura Décima: A Concessionaral
obse •vará os seguintes prsços para as
refe:sões:

Cr$,
a) Café co mleite, pão e mantel-

eia 	 ......	 0,35
b) ,Limôço 	 ' ..... 1,50
c) lantar 	

d) .	
1,5(1

Café com leite, Pão, manteira
e ¡frios	 0  60
C. !iusula Undécima: A Concessio-

nar4s é obrigada a afixar em lugai
visisal, sua Tabela de Preços, visada
pelai Universidade e, pelo menos, por
quatao (4) membros do Conselho de
Adnanistração. Da mesma forma é
abris ada, a afixar, diariamente, o ciar-
dápia que foi apresentado juntamen-
te c an a sua proposta.

Cl casula Duodécima: As reteiçães
deve .ão ser de boa qualidade e servi-
das em quantidade suficiente para
uma pessoa, ficando estabelecido o
peso minimo de 100 (100) gramas, pa-
ra c da bife.

Cl tusula Décima Terceira: O ma-
dimi lamento de qualquel aláusula
dêsta contrato, implicará numa mul-
ta variável de Cr$ 30,00 (trinta cru-
zeircs) a Cr$ 300,00 . (trezentos cru-
zeirc a) que poderá ser aplicada à
Cora esisonária, pela Universidade,
med.ante a indicação dó Conselho de
Adm . aistração presente a maioria dos
acua membros.

Clt usula . Décima Quarta: Qualquei
para ização dos servidores da Con-
cessi inária, por ato ou fato 'jurídico,
ou c,iusa não justificada, correrá por
sua bania e risco e corresponderá a
uma multa de Cr$ 20,00 (vinte cruzei-
ros) por dia de paralização. .

dc usula Décima Quinta: Qualquer
- 1rreg laridade ocorrida no serviço do

resta srante ou do bar, deverá ser co-
/min: tida. ao Conselho de Adminis-
traçé' o, pela Concessionária, dentro
de 2 . (vinte e quatro) horas.

Cl usula Décima Sexta: A Univer-
sidac e hão assume, em hipótese ai--
guiná , qualquer responsabilidade pe-
los e tos e fatos de concessão, caben-
do cpcclusivamente à Concessionária,
re.spcnder perante a própria JUniver-
tildas e:ou terceiros, pelos danos, pre-
juízos ou encargos, decorrentes de

tais fatos, mesmo quando se origina-
rem de caso fortuito ou causa maior,
de conformidade com o disposto no
artigo 1056 e seguintes do Código Ci-
vil.

Cláusula Décima Sétirrul: A Con-
cessionária não poderá usar o nome
da Universidade, para suas transa-
ções comerciais, não tendo, a Univer-
sidade, responsabilidade alguma em
seus negócios ou compras.

Cláusula Décima Oitava: Todos os
auxiliares da Concessionária serão
seus empregados, devendo estar sem-
pre atualizada a situação dos mes-
mos, relativamente à Legislação Tra-
balhista, Previdência Social, Departa-
mento Estadual de Saúde e demais
exigênceaa legais, não tendo, a Unia
versidade ou o DCEUFSM, responsa-
bilidade alguma, relativa a êles.

Cláusula Décima Nona: Os impos-
tos decorrentes da exploração do ser-
viço do restaurante e do bar da Uni-
versidade, correrão por conta da
Concessionária.

Cláusula Vigésiina: Fica perfeita-
mente entendido que, se ocorrer du-
rante a vigência dêste contrato, qual-
quer alteração ou transformação da
razão social da firma Concessionária
ou de sua estrutura administrativa ou
mesmo extinção da firma, nenhum
prejuízo poderá advir para a 17niver-

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA
PAULISTA DE MEDI.LiNA

EDITAL
Concurso para provimento do cargo

dpe Professor Titular da Disciplina
de Cirurgia Torácica do Departa-
mento de Cirurgia da Escola Pau-
lista de Medicina.
De ordem do Senhor Diretor em

exercido, Professor Doutor Horanio
Kneese de Mello, faço público que
estarão abertas, na Senatoria da Es-
cola Paulista de Medicina, a rua 13o-
tucatu n.9 720, São Paulo, as inscri-
ções ao concurso para provimento do
cargo de Professor Titular da Dis-
ciplina de Cirurgia Torácins do De-
partamento de Cirurgia, pelo prazo de
lee dias, contadas do 3 de março de
1970.

Poderão concorrer ao cargo os por-
tadores de Titulo de Doutor Proles-
sóres-adjuntos, do ieutea livres ou
pessoas de alta qualificação cientifica
a JUIZO da Congregar...ara pelo voto de
2/3 de seus mematos.

A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de um reque-
rimento ao Diretor, instauide com os
seguintes documentas:

— Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado:

II — A:ratados de sanidade fisloa
e mental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
as obrigações militares;

IV — Titulo de eleitor; 	 -
V — Documentação de atividade

profissional ou cieutifica que tenha
exercido e que se relacione com a
disciplina em Concureo, em 6 vias;

VI — Prova de pagamento da faia
respectiva;

VII — FOlha corrida da polícia.
O processamento do concurso obe-

decerá o Regimento da Escola Pau-
lista de Medicina e normas do Con-
selho Departamental, de actirdo com
a lei vigente

sidade, tendo esta, seus direitos asse-
gurados pelo presente documento.

Clausula Vigésima Primeira: Qual-
quer alteração resultante dêste con-
trato, fica eleito o feiro de Santa Ma-
ria, renunciando as partes contratan-
tes, desde logo, a qualquer outro, seja
qual fôr seu futuro domicilio.

Cláusula Vigésima Segunda: Qual-
quer alteração neste contrato, só se-
rá possível após o exame do Conselho
de Administração, presente a Maioria
dos sesu membros.

Cláusula Vigésima Terceira: A Con-
cessionária declara-se ciente do dis-
posto no artigo 136 do Decreto-Lei ..
n9 200, de 25.7.67, que estipula mui-
ta, suspensão e declaração de indo-
neidade, no caso do não cumprimen-
to dos serviços ora contratados.

E, para constar, lavrou-se o presen-
te Térmo cle Contrato que, lido e
achado conforme, vai assinado pelas
partes contratantes, na presença das
duas (2) testemunhas abaixo firma-
das, maiores e capazes.

Santa Maria, 11 de junho de 1970.
— Prof. Dr. José Mariano da Rocha
Filho, Reitor Substa — Sandovat
Stangherlin Monteiro.

Testemunhas: Guilherme Gaida —
Ubyrafara José Tales.

(N9 2.185-B — 24.6.70 — Cr$ 76,00o

O concurso constara de:
I — Apreciaçao de títulos;
II — Prova prática...

— Prova didática.
O programa da disciplina em refe-

rência foi aprovado peio Conselho
Departamental em 20 de fevereiro de
1970 e encontra-se em anexo ao pre-
sente edital.

Sao Paulo, 3 de março de 1970. —
Marly Tereza Ga/vans Chefe de Se-
cretaria. — Horácio Kneese de Mello,
Diretor em exercido.
PROGRAMA DA DISCIPLINA DE

CIRURGIA TORACICA DO DE-
PARTAMENTO DE CIRURGIA
1 — Pré e posoperatdrio em Cirurgia

Torácica.
2 — Parada cardíaca e recuperação.
3 — Traumatismos torácicos.
4 — Afecções cirúrgicas da pleura.
8 — Neoplasias do pulmão.
6 — .Tumores do medlastino..0
7 — Afecções supurativas do pulmão.
8 — Princípios do tratamento cir-

rairgico da tuberculose pulmonar.
9 — Aneurismas da aõrta torácica.
10 — Afecções do pericórdio.
11 — Princípios de circulação ex-

tra-corpórea na cirurgia.
12 — Cardiopatias congênitas acia-

nõticas: fisiopatologia e princípios-ge-
rais do tratamento cirúrgico.

13 — Cardiopatiaa congénitas aia-
nótacas: fisiopatologia e princípios ge-
rais do tratamento cirúrgico.

14 — Cardiopatias adquiridas: fi-
slopatologia e princípios gerais do
tratamento cirúrgico.

15 — Bloqueio cardíaco e marcapas-
so cardíaco,

16 — Coronarlopatiar revasculaai-
zação do sniocárdio.

17 — Afecções congênitas do pul-
mão. Enfisema bcilhoso. Cistos aereos
do pulmão.

18 — Afecções cirúrgicas do dia-
fragma.

19 — Malformações, deformidades e
tumores da parede toda:Acta

20 — Hipotermia em cirurgia car-
díaca.

EDITAL
Concurso para provimento do cargo

de Professor Titular .da D4sciplitia
de Neuracirurgia do Departamento
de Neurologia da Escola Paulista da
Medicina.

De ordem do Senhor Diretor em
exercício Doutor Horácio Kneese de
Mello, faço público que esta° aber-
tas, na Secretaria da Escola Paulista
de Medicina, à rua Botucatu n.9 720,
São Paulo. as inscrições ao concurso
para provimento do cargo de Profes-
sor Titular da Dian lailina de Nemo-
cirurgia do Departamento de Neuro-
logia, pelo prazo de 180 das, conta-
dos de 3 de março de 1970.

Poderão concorrer ao cargo os por-
tadores do Titulo de Doutor, Frotas-
sõres-adjuntos, docentes livres ou
pessoas de alta qualificaçãa cientifica,
a juizo da Congregação, pelo voto de
2/3 de seus membros.

A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de um reque-
rimento ao Diretor, instruído com os
seguintes documentos:

I — Prova de ser brasileiro nato cai
naturalizado;

II — Atestados de sanidade física e
mental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
as obrigações militares;

IV — Titulo de eleitor;
3 — Documentação de atividade

profissional ou cientifica que tenha
exercido e que se relacione com a
disciplina em Concurso, em 6 vias;

VI	 Prova de pagamento da taxa
respectiva:

VII — Falha corrida da policia.
O processamento do concurso °pade-

cerá o Regimento da Escola Paulista
de Medicina e normas ac Conselho
Departamental, de aaaria com a tal -
vigente.

O concurso constará de:•
I — Apreciação de titulai;
II — Prova prática;
III — Prova didática.
O .programa da disciplina em reta-

reucia foi aprovado pelo Conselho De-
partamental em 20 de fevereiro de
197(1 , e encontra-se em anexo ao pre-
sente edital.

São Paulo, 3 de março de 1970. —
'?.!ara, Tereza Galvani. Chefe de Se-
cretaria. — Hordcio Kneace els Afeio,
tairetor em exercício.

PROGRAMA DA DISCIPLINA DE
NEUROCIRURGIA DO DEPARTA-
MENTO DE NEUROLOGIA
1 — Estado atual da Neurocirairgia

e importância para o médico prático.
2 — Fislopatologia da hasertensio

intracraniana
— Clinica da hipertensão 'atra-

craniana.
4 — Cefaléia. Fisiopatologia a ali-

sou.
á — Vomito. Fislopatologia e dl-

saca.
8 — Consciência na hipertensão 111-

tracraniana. Fislopatcnagia e iiirlca.
7 — Semiologia neurocirargica.s Ar-

terlogralla cerebral.
8 — Semiologia. Pneumoencefalo-

grafia.
9 — Semiologia. lalielografia.
10 — . Síndromes corticais.
11 — Tumores do lobo frontal.
12 — Tumores do lobo parietal.
13 — Tumores do loba temporal.
14 — Meningeomas da base.

EDITAIS E AVISOS
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15 — Tumores do 3.9 ventrículo e
núcleos da base.

16 — Síndromes optoquia.smaticas.
17 — Adenomas da hipófise.
18 — Síndromes da fossa posterior
19 — Tumores de linha média. Me-

duloblastoma.
20 — Tumores cerebelares.
21 — Tumores do ângulo ponto.
22 — Síndromes de compreensão

medular.
23 — Síndromes radiculares. Hérnia

de disco.
24 — Alglas da face.' Neuralgia do

trig emi o.
25 — Cirurgia dos nervos perifé-

ricos.
26 — Física e fisiopatalogia dos

traumas crânio-encefálicos.
27 — Clinica de traumatismos crâ-

nio-encefálicos.
28 — Cuidados gerais nos trauma-

tismos crânio-encefálicos.
29 — Trauma raquemedular. Fisio-

patologia.
30 — Trauma raquemedular.

81 — Hidrocefalia
(Dias 12-3 a 2-12-970)

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

COMUNICADO N9 24-70

O Instituto Brasileiro do Café, atra-
vés do seu Departamento de Assis-
tência,à Cafeicultura, e o Grupo Exe-
cutivo da Racionalização da Cafeicul-

tura — G-ERCA, necessitando de pro-
fissionais de Agronomia e de Técni-
cos de Agricultura para desenvolver
seus trabalhos no combate à "ferru-
gem do cafeeiro" (Hemiléia vasta-
trix), comunica que,

1) Fará realizar, preliminarmente,
um Teste de Seleção para os profis-
sionais interessados, no dia 4 de lulho
de 1970, às 14 horas, nos seguintes
locais:

Centro de Treinamento de Assistên-
cia Técnica Educacional (CATATE)
— Avenida Brasil sem número —
Campinas (SP) . 	 -

Escola Superior de Agricultura, d
Viçosa (MG).	 •
- 2) Os profissionais de Agronomia e
os Técnicos Agrícolas mteressados de-
verão fazer sua inscrição — que po-
derá ser feita por terceiros ou comu-
nicação telefônica, fornecendo-se tõ-
das as características dó candidato —
de 2() de junho a 1 9 de julho de 1970,
nos seguintes endereços:

Departamento de Assistência à Ca-
feicultura (DAC) — Avenida Rodri-
gues Alves, 129 — 3 9. andar — Sala

— Telefone: 223-8799 --- Rio de
Janeiro (GB) .	 -

Serviço Regional de Assistência
Cafeicultura (SERACSP . 1) — Rua
João Brícola, 67 — 9 9 andar — Te-
lefones: 239-4039; 239-4257 e 36-6636
— São • Paulo (SP) .

Serviço Regional de Assistência à
Cafeicultura (SERAC-MG.1) — Rua
Tupinambàs, 1.19 19 — Edifício La-
faiete — Telefones: 24-3374 - e 24-7766
-2- Belo Horizonte (MO).

Serviço Regional de Assistência à
Cafeicultura (SERAC-MG.2) — Rua

Coronel Pedro Martins sem número
— Telefone: 2933 — Caratinga (MG).

Serviço Regional de Assistência à
Capeicultura (SERAC-MG.3) — Bair-
ro,Jardim Anderes — Telefone: ....
2765 — Varginha (MG) .

Serviço Regional de Assistência ft
Cafeicultura (SERAC-ES.1) — Rua
Duque de Caxias, 121 — 39 andar —
Telefone: 3-3616 — Vitória (ES).

Serviço Regional de Assistência h,
Cafeicultura (SERAC-PR.1) Bair-
ro Aeroporto — Telefone 662 — Lon-
drina (PR) .

Serviço Regional de Assistência
Cafeicultura (SERAC-PR.2) — Ar-
mazém n9 3 do rso — Maringa (PR)

3) Os profissionais de Agronomia
interesNados deverão comparecer ao
local do Teste munidos de sua Car-
teira. do CREA e os Técnicos Agríco-
las de sua carteira profissional.

4) O IBC exigirá dos candidatos
classificados, um "curriculum vitae"
para avaliação final.

5) Informações detalhadas poderão
ser obtidas nos próprios locais de ins-
crição.,

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1970
— Mario Penteado de Faria e Silva,
Presidente.

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA

BANCO CENTRAL 'DO BRASIL
ANULAÇÃO DE TOMADA

IDE PREÇO
O Banco Central do Brasil avisa os

interessados de que, usando da facul-

dade que. lhe confere a condição 14a
do edital de Tomada de Preço núme-
ro 01-70, de 25.5.70, dado, em tempo,
à publicidade, e nos termos do artigo
138 do Decreto-lei n9 200, de 25.2.67,
resolveu Anular aludida licitação, com
convocação imediata de todos os inte-
ressados para nova Tomada de Pre-
ços.

Brasília, 29 de junho de 1970. — Al-
tino Vilaronga de Pinho — Subehefe
do Gabinete.

EDITAL DE TOMADA
DE PREÇOS N9 02-70

Tornamos público, para conheci-
mento dos interessados, que se ache
afixado no "hall" do C pavimento do
Edifício-Sede do Banco do Brasil
S. A., SBS, nesta Capital, onde fun-
ciona o Gabinete da Presidência do
Banco Central do Brasil, o Edital de
Tomada de Preços n9 02-70, de 29 de
junho de 1970, estabelecendo normas
e o prazo de 15 (quinze) dias, a con-
tar da publicação dêste Edital e a ex-
pirar-se em 14.7.70, às 17 (dezessete).
horas, para a locação de mão-de-obra
de Pessoal dos Serviços -Auxiliares de
Portai/a, Segurança e -Vigilância do
Edifício a ser ocupado por êste órgão
em Brasília (DF). •

A Comissão constituída se acha
disposição de todos os 'nteressados no
enderêço acima, para quaisquer infor-
mações que se tornarem necessárias,
inclusive para o inteiro teor do Edital..

Brasília-DF., 29 . de junho de 1970.
— Ney Rache — Presidente da Co-
missão.
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